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RESUMO 

SIQUEIRA, V. A. Ferramenta de Apoio Computacional Aplicada ao Dimensionamento 

de Galerias Pluviais. Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2012. 80 páginas. 

Trabalho de Conclusão de Curso, Engenharia Ambiental, Porto Alegre, 2012. 

Este trabalho tem por objetivo apresentar o desenvolvimento de uma ferramenta 

computacional para auxílio no dimensionamento de galerias pluviais, integrando uma série de 

etapas como aquisição de dados, processamento dinâmico em Computer Aided Design 

(CAD), realização de cálculos hidráulicos e visualização de resultados em um único ambiente 

de trabalho. A ferramenta computacional, intitulada IPHDren, foi desenvolvida em linguagem 

VB.NET a partir de princípios da programação orientada a objetos (OOP), elementos chave 

de sua estrutura básica. A geração de escoamento superficial afluente ao sistema foi baseada 

nas equações de curvas IDF e no Método Racional, considerando o fluxo no interior dos 

condutos sob condições de escoamento permanente e uniforme. O algoritmo de cálculo foi 

desenvolvido com base nas etapas necessárias ao dimensionamento, resultando na seleção de 

diâmetros e na determinação de cotas de fundo para as tubulações; além disso, foi introduzida 

uma opção que permite forçar ou não a declividade econômica do terreno na rede pluvial. A 

interface gráfica elaborada foi acoplada ao software AutoCAD e se apresentou de forma 

amigável ao usuário final, permitindo a manipulação de dados, montagem do sistema das 

redes pluviais e seleção das restrições para o seu dimensionamento. Para que fosse possível 

verificar a aplicabilidade da ferramenta computacional foram utilizados dois estudos de caso, 

sendo o primeiro um projeto hipotético extraído da literatura e, o segundo, um projeto real 

elaborado por uma empresa especializada. Os resultados obtidos a partir da utilização 

IPHDren permitiram comprovar o bom desempenho da ferramenta, incluindo melhorias 

globais para o caso do projeto real. 

 

Palavras-chave: drenagem urbana; galerias pluviais; computação gráfica; software; CAD. 

  



 

ABSTRACT 

SIQUEIRA, V. A. Applied Computational Support Tool for Storm Sewer Design. 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2012. 80 pages. Trabalho de Conclusão de 

Curso, Environmental Engineering, Porto Alegre, 2012. 

This work is related to the development of a computational support tool for storm sewer 

design, combining several functions such as data acquisition, hydraulic calculations, dynamic 

Computer Aided Design (CAD) processing as well as result visualization through a single 

framework. Named as IPHDren, the computational tool was developed in VB.NET 

programming language by using object-oriented programming principles, which are key 

elements of the base structure. The IDF curve equations and the Rational Method were used 

for surface runoff, considering conduits under steady uniform flow conditions. All steps of the 

design procedure were included on main algorithm, resulting on both pipe diameter and invert 

elevation definition; further, an optional procedure was also introduced, allowing or not to 

force economic ground slope on pipe network. A friendly graphical user interface was built 

for AutoCAD integration, providing data manipulation, storm system layout construction and 

definition of several design criteria. Hence, two study cases were analyzed to verify the 

applicability of IPHDren: a hypothetic project available on literature and a real project 

developed by an engineering company. The results obtained from the use of computational 

tool revealed good similarity with assessed situations, including overall improvements to the 

real project example. 

 

Keywords: urban drainage; storm sewer design; graphical user interface; software; CAD. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O termo intitulado por “drenagem e manejo das águas pluviais” é elemento integrante 

da infraestrutura urbana, sendo articulado com os serviços de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário e resíduos sólidos, também componentes do saneamento básico. A falta 

de investimentos nos diversos setores do saneamento exerce um papel fundamental em 

relação à saúde pública, favorecendo a ocorrência de doenças de veiculação hídrica que 

normalmente estão associadas aos problemas evidenciados na interface dos mesmos.  

Segundo dados da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB/2008), 

apresentados em documento elaborado pelo Ministério das Cidades, cerca de 70% do total de 

municípios brasileiros possuíam serviços de drenagem urbana, sendo que este índice era 

inferior para municípios de pequeno porte, de até 20.000 habitantes (BRASIL, 2011). 

Verifica-se uma certa carência deste serviço em nível nacional, grande parte devido à 

dificuldade de se efetuar cobrança pelos serviços prestados em obras, manutenção e limpeza 

das estruturas de drenagem, aliado à falta de planejamento no setor, cuja responsabilidade é 

geralmente da municipalidade. 

Conforme Porto et al (1997), os efeitos da urbanização sobre a drenagem estão 

vinculados a um processo de modificação do solo e consequente aumento de áreas 

impermeáveis, tendendo a ampliar o escoamento superficial gerado por eventos de 

precipitação. Essa realidade tem refletido no aumento da ocorrência de alagamentos e 

inundações, cuja solução, idealizada em práticas antigas, era dada frequentemente através da 

transferência do escoamento para jusante através de obras de canalização.  

No entanto, nos últimos anos tem sido introduzido na área de hidrologia urbana o 

conceito de controle de escoamento superficial, tendo como objetivo reduzir as vazões de 

entrada neste sistema por meio da adoção de técnicas compensatórias. O controle aqui 

mencionado pode ser realizado em nível de macrodrenagem, caracterizada pela drenagem 

natural de fundo de vale, de microdrenagem, definida praticamente pela drenagem existente 

no sistema viário, ou ainda, na fonte, caracterizada pela drenagem no interior dos lotes.  

Notadamente, o benefício proporcionado por medidas de controle é de suma 

importância no aspecto de redução das vazões, porém não elimina a necessidade de 

implantação de condutos pluviais. Em termos de drenagem na fonte e microdrenagem, isso 

pode ser evidenciado conforme citação de Cruz et al (1998, p. 19): “O controle a nível do lote 
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permite a redução de uma parte dos impactos devido à urbanização, já que ainda restam ruas, 

calçadas e áreas públicas [...]. Com a redução da vazão de saída poderá existir economia na 

rede de drenagem de pluviais”.  

Além disso, a demanda de serviços de drenagem urbana no país é relativamente alta, 

aliada à expansão urbana através do constante surgimento de loteamentos; a microdrenagem, 

sendo componente integrante do sistema viário, é indispensável para eliminar o excedente 

pluvial escoado devido à pavimentação, bem como das contribuições excedentes (reduzidas 

ou não) geradas na superfície dos lotes adjacentes. 

 

1.1 DELIMITAÇÃO DO TEMA DE ESTUDO 

 

Diante da realidade supracitada, verifica-se que ainda existe uma demanda por 

projetos de microdrenagem. No entanto, é importante destacar alguns aspectos específicos da 

rede de microdrenagem, a qual pode ser dividida em superficial, ocorrendo por meio de 

sarjetas e bocas-de-lobo, ou subterrânea, através de galerias pluviais. Estas galerias 

compreendem um conjunto de canalizações posicionadas abaixo das vias e passeios públicos, 

as quais devem ser dimensionadas com a finalidade de transporte das vazões sob 

determinadas condições de escoamento.  

Em termos práticos, a realização de projetos de engenharia visando o 

dimensionamento de redes de microdrenagem urbana normalmente envolve uma série de 

etapas de trabalho. Dentre estas etapas, inclui-se a análise de plantas topográficas para 

definição do plano de escoamento pluvial, definição de áreas de contribuição, elaboração de 

traçados em consonância com o sistema viário identificado em planta e realização dos 

cálculos necessários para determinação de parâmetros hidráulicos que caracterizam o 

escoamento nos componentes do sistema.   

Ainda, os condutos pluviais devem ser projetados de modo a atender a determinados 

critérios de restrição a exemplo de velocidade e recobrimento de solo, objetivando prolongar 

alguns aspectos como vida útil e eficiência das estruturas. 
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1.2 JUSTIFICATIVA 

 

A partir do exposto, as etapas necessárias aos projetos de redes de drenagem podem 

consumir um tempo considerável por parte do projetista, uma vez que a coleta das 

informações é realizada de forma manual. Efetivamente, o levantamento destas informações 

constitui-se de aquisição de cotas do terreno, determinação de comprimentos de trecho e áreas 

de contribuição pluvial, por meio de plantas topográficas digitais referentes ao local de 

estudo.   

A utilização de planilhas eletrônicas para efetuar a etapa de cálculos reduz, de forma 

significativa, o tempo necessário para obtenção dos resultados nos projetos de galerias 

pluviais. Entretanto, a dificuldade de manutenção de um procedimento organizacional entre a 

coleta de informações em planta e posterior atribuição nas planilhas cálculo, principalmente 

em situações onde é necessário realizar modificações no sistema, pode diminuir a 

confiabilidade do projeto e consequentemente requisitar um grande número de revisões. 

Além disso, salienta-se que o processo de dimensionamento é realizado de forma 

iterativa e monótona, baseado no método de tentativa e erro e na consulta de tabelas 

específicas para o cálculo de cada um dos trechos presentes na rede de galerias. Sendo assim, 

a avaliação de alternativas para o sistema pode se tornar trabalhosa na medida em que o 

sistema compreende um grande número de condutos pluviais.  

 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

Neste trabalho objetiva-se a criação de uma ferramenta computacional que tenha a 

capacidade de promover a aquisição de dados e suporte para automatização do 

dimensionamento propriamente dito, através de um único ambiente de trabalho. Para tanto, 

propõe-se a elaboração de uma interface gráfica acoplada a um software CAD, a qual possa 

ampliar a interatividade do usuário além de tornar a obtenção e visualização dos resultados de 

uma forma simples, rápida e eficaz.  

 



  17 

1.3.2 Objetivos Específicos 

 

De modo a demonstrar a funcionalidade da ferramenta proposta e possibilitar uma 

breve comparação entre resultados serão apresentados dois exemplos de aplicação, sendo um 

projeto hipotético extraído da literatura e um projeto real desenvolvido por uma empresa 

especializada. Tal objetivo será tomado como base para responder o seguinte questionamento: 

Será possível adquirir resultados plausíveis, se comparados aos projetos analisados, através 

do dimensionamento automático de galerias pluviais por meio da ferramenta computacional 

proposta?  
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 SISTEMA DE DRENAGEM URBANA 

 

Neste subcapítulo será feita uma breve descrição de um sistema de drenagem urbana, 

introduzindo os seus conceitos básicos de uma forma geral. De acordo com os objetivos 

anteriormente apresentados, neste trabalho dar-se-á ênfase no sistema de galerias pluviais em 

escala de microdrenagem, de maneira a compatibilizar a ferramenta proposta com as 

premissas que determinam a validade de sua aplicação, as quais serão descritas nos 

subcapítulos posteriores.  

 

2.1.1 Definição 

 

O sistema de drenagem pode ser descrito como um elemento que integra “[...] um 

conjunto de melhoramentos públicos existentes em uma área urbana, quais sejam: redes de 

água, de esgotos sanitários, [...], iluminação pública, pavimentação de ruas, [...] e outros” 

(CETESB, 1986, p. 1). Em uma visão mais ampla, entende-se que este sistema deve promover 

medidas que possibilitem a redução de prejuízos decorrentes de eventos de inundações, além 

de proporcionar a sustentabilidade no processo de desenvolvimento urbano de uma forma 

harmônica e articulada (PORTO et al, 1997). 

Sob o ponto de vista de planejamento e de projeto, CETESB (1986) descreve que o 

sistema de drenagem deve ser abordado através de duas categorias distintas, de acordo com a 

sua área de abrangência: microdrenagem e macrodrenagem.  

Conforme o autor, a microdrenagem caracteriza o sistema inicial, o qual é composto 

por uma série de estruturas de coleta e transporte das águas pluviais, pertencentes ao sistema 

viário. Em outras palavras, “a microdrenagem é definida pelo sistema de condutos pluviais a 

nível de loteamento ou de rede primária” (BIDONE; TUCCI, 1995, p. 77). Uma boa 

funcionalidade deste sistema resulta na minimização de inconveniências no tráfego de 

pedestres e veículos durante precipitações acentuadas, além de prevenir possíveis danos 

materiais.  
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Por outro lado, a macrodrenagem corresponde ao escoamento que ocorre em fundo de 

vale, usualmente em trecho bem definido, mesmo para cursos d’água com fluxo intermitente 

(PORTO et al, 1997). Já um sistema de macrodrenagem projetado é composto por estruturas 

de maior porte e que agregam vários sistemas de microdrenagem ao longo do caminho, cuja 

função é melhorar as condições do escoamento e reduzir riscos à saúde e segurança da 

população, principalmente nas regiões situadas às margens de corpos hídricos (CETESB, 

1986). 

Além das categorias evidenciadas por CETESB (1986), existe também uma terceira 

abordagem intitulada drenagem na fonte, a qual pode ser descrita como o “[...] escoamento 

que ocorre no lote, condomínio ou empreendimento individualizado (lote), estacionamentos, 

área comercial, parques e passeios” (PORTO ALEGRE, 2005, p. 15). De uma forma 

hierárquica, o autor cita que a drenagem na fonte ocorre internamente ao parcelamento de solo 

existente, enquanto que a micro e a macrodrenagem ocorrem, respectivamente, nos novos 

parcelamentos e nas áreas de grandeza significativa (> 1 km²). 

 

2.1.2 Elementos Estruturais de um Sistema de Microdrenagem 

 

Para que seja possível compreender a trajetória das águas pluviais em um sistema de 

microdrenagem urbana, desde o seu escoamento inicial até o transporte final, primeiramente 

se faz necessário o conhecimento de algumas estruturas básicas que fazem parte do sistema 

em questão. Neste contexto, Bidone e Tucci (1995) e Porto et al (1997) apresentam uma 

terminologia de elementos físicos que compõem o sistema mencionado, dentre os quais 

podem ser citados:  

 

 Sarjetas: são as calhas receptoras de águas pluviais, formadas pela declividade 

transversal existente na caixa de rolagem e pelo meio-fio. Sua finalidade é a criação de 

um caminho preferencial para escoamento as águas em direção aos pontos mais baixos 

da via, em direção longitudinal; 

 Bocas-de-lobo: são dispositivos posicionados estrategicamente em pontos apropriados, 

de maneira a coletar as águas que escoam através das sarjetas e evitar a formação de 

zonas de acúmulo nas mesmas. Usualmente, estes dispositivos são colocados nos 
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pontos onde a capacidade de escoamento da sarjeta é excedida, além de cruzamento de 

ruas; 

 Galerias pluviais: são os coletores de água da chuva, formados por canalizações 

subterrâneas que possuem a função de transportar a contribuição pluvial oriunda das 

estruturas de entrada, a exemplo das bocas-de-lobo. No caso de galerias circulares, os 

diâmetros comerciais normalmente utilizados são de: 0,3; 0,4; 0,5; 0,6; 1,00; 1,20 e 

1,50 m. Entretanto, Brasil (2006 apud Menezes Filho e Costa, 2012) aponta que a 

microdrenagem é caracterizada pelas tubulações com diâmetros de até 1,20 m, além de 

canalizações retangulares com até 1 m² de área na seção transversal; 

 Poços de visita (PV): são as estruturas (visitáveis) de conexão do sistema de galerias 

pluviais, as quais são instaladas para possibilitar a mudança de direção, diâmetro e 

declividade da tubulação, bem como permitir a sua limpeza. Além disso, o 

posicionamento do PV é necessário quando existir a conexão entre dois ou mais 

trechos de tubulação, podendo ser denominado poço de queda quando houver 

diferenças de nível acima de 0,70 entre os trechos de montante e jusante; 

 Trechos (condutos): parte do sistema de galerias pluviais localizada entre dois poços 

de visita sequenciais; 

 Tubos de ligação: são as canalizações que fazem a ligação propriamente dita entre as 

bocas-de-lobo e os poços de visita; 

 Caixas de ligação: são estruturas não visitáveis situadas entre poços de visita, as quais 

possuem a finalidade de evitar a chegada de mais de quatro tubulações em um mesmo 

PV, permitindo a ligação de bocas-de-lobo intermediárias. 

 

Existem ainda alguns elementos adicionais no sistema de microdrenagem, a exemplo 

de estações de bombeamento de águas pluviais e condutos forçados, porém sua utilização é 

menos comum em relação aos elementos estruturais acima descritos, de forma geral. Cabe 

citar, também, que estes elementos adicionais não serão contemplados pela ferramenta 

proposta neste trabalho. 

 

2.1.3 Elementos Necessários a um Projeto de Microdrenagem 
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Conforme CETESB (1986), para a elaboração de um projeto de microdrenagem 

existem algumas diretrizes gerais que devem ser seguidas pelo projetista, as quais 

compreendem a obtenção de um conjunto de informações relativas à área de estudo bem 

como a utilização do bom senso e julgamento técnico para sua devida aplicação. Uma síntese 

destas informações, cuja descrição é realizada por Bidone e Tucci (1995), CETESB (1986) e 

Porto et al (1997), é apresentada a seguir: 

 

 Plantas: são necessárias para a localização e situação geral da bacia contribuinte, em 

escala 1:5.000 ou 1:10.000, podendo ser menor caso não houver outro levantamento; 

para a área contribuinte, a escala recomendada é de 1:500 ou 1:1000.  

 Levantamento Topográfico: deve estar disponibilizado em curvas de nível espaçadas 

de 0,5 m ou 1 m, em função das características topográficas. Os pontos devem estar 

cotados nos locais onde normalmente são posicionados os poços de visita, ou seja, nos 

cruzamentos do sistema viário, bem como na mudança de direção e de greides das 

vias; 

 Cadastro: são documentos em papel ou formato digital, necessários para o 

conhecimento de redes e estruturas existentes na área do projeto, as quais podem 

interferir no traçado preliminar do sistema em projeto; 

 Urbanização: deve haver também informações a respeito de ruas projetadas ou 

existentes, bem como a ocupação prevista nas áreas que ainda não estão urbanizadas. 

Normalmente, estas informações são obtidas a partir de um Plano Diretor; 

 Informações Geotécnicas: as informações a respeito do tipo de solo e do nível do 

lençol freático são importantes devido à sua influência no custo global da obra, 

atuando também como elemento norteador do traçado preliminar; 

 Informações do Corpo Receptor: estas informações compreendem a localização do 

ponto final de lançamento do sistema de galerias, além do levantamento topográfico 

do local e indicações do nível de água máximo do corpo receptor.  

 

Ainda, Bidone e Tucci (1995) descrevem que o dimensionamento de uma rede de 

pluviais é composto por três etapas básicas. A primeira consiste em subdividir a área do 

projeto em áreas menores de contribuição, juntamente com o traçado da rede e o 

posicionamento dos PVs onde estes se mostrarem necessários. Posteriormente, deverão ser 
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determinadas as vazões contribuintes às estruturas de entrada, ou seja, as vazões que afluem 

ao sistema de galerias pluviais. Por fim, a partir dos dados obtidos, poderá ser realizado o 

dimensionamento da rede propriamente dita. 

Contudo, o desenvolvimento destas etapas requer a introdução de alguns conceitos 

básicos da área de hidrologia, os quais serão abordados na seção a seguir. 

 

2.2 HIDROLOGIA APLICADA À DRENAGEM URBANA 

 

2.2.1 Precipitação 

 

Em termos gerais, o termo precipitação pode ser entendido como toda a água presente 

na atmosfera e que atinge o solo, independentemente do estado em que esta se encontra 

(BERTONI; TUCCI, 1997). As principais características que descrevem uma precipitação são 

a duração, o total precipitado e sua distribuição no tempo e no espaço, cujo conhecimento é 

imprescindível para o desenvolvimento de projetos relacionados à drenagem urbana (ZAHED 

FILHO; MARCELLINI, 1995). 

Contudo, Wilken (1978) afirma que não há interesse em analisar o fenômeno da chuva 

em si para o caso de projetos de galerias pluviais, uma vez que aquele possui grande 

variabilidade e é sujeito a uma complexidade de fatores; há, no entanto, o interesse na 

estimativa das vazões produzidas pelo evento de precipitação, escoadas superficialmente 

sobre a terra.  

Neste contexto, torna-se importante verificar as vazões máximas que são geradas pela 

precipitação, a qual deverá ocorrer em um período de máxima para este caso em particular. 

Para Zahed Filho e Marcellini (1995), as precipitações máximas são os eventos de chuva nos 

quais a intensidade supera um determinado valor mínimo. Em outros termos, estes eventos 

ocorrem de maneira extrema, “[...] com duração, distribuição temporal e espacial crítica para 

uma área ou bacia hidrográfica” (BERTONI; TUCCI, 1997, p. 200).  

Conforme Bertoni e Tucci (1997), para projetos de sistemas de drenagem urbana 

torna-se necessário o conhecimento dos parâmetros que compõem uma precipitação máxima, 

os quais podem ser descritos através da seguinte terminologia: 
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 Intensidade: é a quantidade de chuva precipitada por unidade tempo, como por 

exemplo, milímetros por hora (mm/h); 

 Duração: é o intervalo de tempo no qual ocorre a precipitação; 

 Frequência: “refere-se à expectativa de que uma dada altura de chuva cairá em um 

determinado tempo” (WILKEN, 1978, p. 10).   

 

Entretanto, é fundamental que se estabeleça uma relação analítica entre os parâmetros 

mencionados, de maneira que seja possível a utilização destes dados para tais finalidades 

(WILKEN, 1978). Essa relação analítica pode ser obtida através de estudos estatísticos, os 

quais “[...] permitem verificar com que frequência as precipitações ocorreram com uma dada 

magnitude, estimando as probabilidades teóricas de ocorrência das mesmas” (BERTONI; 

TUCCI, 1997, p. 198).  

Bertoni e Tucci (1997) descrevem que é possível caracterizar pontualmente as 

precipitações máximas através de curvas Intensidade-Duração-Frequência (IDF), as quais 

devem ser formuladas através de um longo período de observações, representativas para uma 

determinada localidade. O exemplo de uma curva IDF pode ser visto na Figura 1. 

 

Figura 1 – Exemplo de curva Intensidade-Duração-Frequência.  

 
Fonte: Adaptado de Tucci (1993 apud Collischonn e Tassi, 2005

1
, p. 60). 

                                                           
1
COLLISCHONN, W; TASSI; R. Introduzindo hidrologia. Apostila de aula da disciplina de Hidrologia I, 

IPH/UFRGS. [s.n], 2005. Disponível em:  
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Embora existam diferentes equações que possam representar estas curvas IDF, aquela 

que é tipicamente utilizada é apresentada abaixo: 

 d

b

ct

Tra
i




.
     (Eq. 1) 

Onde: i = Intensidade da chuva (mm/h); Tr = Tempo de retorno (anos); t = duração da 

chuva (minutos) e; a, b, c e d são parâmetros específicos para cada localidade. 

 

2.2.2 Tempo de Retorno 

 

Segundo Wilken (1978), normalmente estima-se que os projetos de drenagem 

superficial apresentem, em média, uma deficiência em sua funcionalidade a cada 5 ou 10 

anos, de maneira a equilibrar os custos de implantação das estruturas hidráulicas com o 

prejuízo decorrente dos alagamentos e inundações, o qual estas não terão a capacidade de 

absorver. Neste contexto, é introduzido um importante conceito da área de hidrologia 

estatística que pode ser utilizado para buscar o equilíbrio entre os benefícios econômico e 

ambiental: o tempo de retorno.   

Para Porto (1995, p. 109), o tempo (ou período) de retorno é “o inverso da 

probabilidade de um determinado evento hidrológico ser igualado ou excedido em um ano 

qualquer”. Em outras palavras, o tempo de retorno está relacionado ao risco de certa obra de 

drenagem apresentar falhas durante a sua vida útil, visto que o dimensionamento desta é 

realizado com base em uma dada precipitação máxima. O tempo de retorno adotado resulta 

em um determinado nível de proteção à população, o qual deve ser definido de acordo com os 

objetivos da administração pública e os recursos disponíveis para tal finalidade.  

Wilken (1978) salienta que a atribuição de um maior tempo de retorno ocasiona em 

maiores vazões de projeto, o que traz maior segurança, porém maiores custos associados. No 

que se refere à microdrenagem, Bidone e Tucci (1995) apontam que o tempo de retorno 

normalmente varia entre 2 anos para áreas residenciais e de baixa densidade até 10 anos para 

áreas comerciais, onde admite-se que existam maiores perdas associadas durante eventos de 

chuvas intensas. 

                                                                                                                                                                                     
<http://galileu.iph.ufrgs.br/collischonn/apostila_hidrologia/cap%205%20-

%20Precipita%C3%A7%C3%A3o.pdf>. Acesso em: 25 de set. de 2012. 
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No entanto, o engenheiro deve ser crítico e avaliar o tempo de retorno considerado 

pelas normas técnicas locais, discutindo a sua validade para um determinado caso particular; 

os padrões previamente estabelecidos não devem se sobrepor ao julgamento e bom senso por 

parte do projetista (ASCE, 1992). 

 

2.2.3 Áreas de Contribuição 

 

O termo área de contribuição, conhecido também como área de captação, representa 

toda a área ou parte desta, a montante do ponto de interesse, que drena as águas provenientes 

da precipitação (ASCE, 1992). Normalmente, a delimitação de uma área de drenagem é 

baseada na linha teórica que representa o divisor de águas, a qual é definida de acordo com as 

características topográficas da bacia em questão. 

Conforme descrevem Diogo e Sciammarella (2008), na escala de microdrenagem é 

usual que se faça a delimitação das áreas contribuintes a montante de cruzamentos de vias e 

poços de visita, uma vez que a estimativa de vazão é justamente realizada para estes pontos 

específicos. 

Entretanto, segundo os autores, a delimitação destas áreas segue uma lógica particular, 

a qual pode ser feita de acordo com a situação do parcelamento dos terrenos adjacentes. No 

caso de terrenos parcelados, o mais comum em áreas urbanas, pode ser utilizado o “método do 

diagrama de telhado”, cuja nomenclatura deve-se à semelhança das áreas contribuintes com 

um layout de um telhado, observado em vista superior (Figura 2). Este método consiste em 

duas etapas básicas: 

 

 Identificar o sentido do fluxo das águas pluviais nas vias; 

 Delimitar os quarteirões de modo a assemelharem-se com um projeto de telhado, 

representando os divisores de águas como cumeeiras e espigões
2
. 

 

Para terrenos não parcelados, a delimitação é feita de acordo com a própria 

geomorfologia, conforme o sentido de escoamento natural. 

                                                           
2
 Cumeeira: Linha retilínea que representa o topo de um telhado; Espigão: aresta inclinada de um telhado. 
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Figura 2 – Divisão dos terrenos adjacentes de acordo com o método do diagrama dos telhados.  

 

Fonte: Diogo e Sciammarella (2008, p. 47). 

 

Além disso, outra forma de delimitar as áreas contribuintes (Figura 3) é assumir que os 

lotes, ou o conjunto destes, “[...] formam uma bacia de detenção [...] em que cada parte 

despeja a água para os fundos ou frente se estiver no meio do quarteirão ou para um lado ou 

frente, se for de esquina, em decorrência da inclinação do lote” (DIOGO; SCIAMMARELLA, 

2008, p. 47). Ainda, considera-se que o limite da área de contribuição tangencia as bocas-de-

lobo a jusante do escoamento, de modo que o poço de visita atue como o exutório
3
 da bacia. 

 

Figura 3 – Alternativa para delimitação das áreas contribuintes de um sistema de microdrenagem nos lotes.  

 

Fonte: Azevedo Netto et al (1998, p. 550). 

                                                           
3
 Exutório: Ponto de acumulação das águas de uma bacia hidrográfica, localizado no extremo jusante da mesma.  
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2.2.4 Tempo de Concentração 

 

O tempo de concentração pode ser definido como o “o tempo [...] que leva uma gota 

d’água teórica para ir do ponto mais afastado da bacia até o ponto de concentração” 

(WILKEN, 1978, p. 128). De maneira simples, este tempo caracteriza o dado momento em 

que toda a bacia considerada passa a contribuir com o escoamento, atingindo o pico máximo 

de vazão. 

McCuen (1998) salienta que a maioria dos modelos hidrológicos requer o 

fornecimento de informações a respeito das características da bacia de estudo, as quais podem 

influenciar no tempo de concentração e consequentemente na produção de escoamento 

superficial; no que tange a pequenas bacias urbanas, reduzidos tempos de concentração 

usualmente indicam um grau mínimo de armazenamento de água no solo, o que resulta em 

maiores volumes de escoamento em relação à sua área de drenagem. 

Porto (1995) descreve que, em áreas urbanas, o tempo de concentração compreende 

um tempo inicial referente ao escoamento até a estrutura de entrada (boca-de-lobo) e um 

tempo de percurso que ocorre no interior da tubulação, ao longo do sistema de galerias 

pluviais. A equação relacionada a estes dois tempos é definida a seguir:  

TpTeTc 
 

    (Eq. 2) 

Onde: Tc = Tempo de concentração (min); Te = Tempo inicial de entrada no sistema 

de galerias pluviais, referente à primeira boca de lobo à montante (min); Tp = Tempo de 

percurso no interior dos condutos (min). 

 

Além disso, o tempo inicial de entrada no sistema geralmente depende do tempo de 

escoamento sobre superfícies (overland flow) e do tempo de escoamento concentrado nas 

sarjetas (ASCE, 1992). Na literatura existem algumas metodologias que permitem determinar 

o tempo de concentração decorrido em função do escoamento de água sobre superfície, as 

quais podem ser verificadas em Bidone e Tucci (1995), Porto (1995) e Porto et al (1997).  

Todavia, é usual a adoção de um tempo inicial de entrada para o caso específico de 

dimensionamento de galerias pluviais, o qual não deve ser inferior ao limite de 5 minutos 

(WILKEN, 1978). Para áreas urbanizadas ou previstas para urbanização, com o divisor de 
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águas distante no máximo 60 m da primeira boca de lobo, são recomendados os seguintes 

tempos de entrada no sistema (DIOGO; SCIAMMARELLA, 2008):  

 

Tabela 1 – Valores recomendados para o tempo de entrada em sistemas de galerias pluviais. 

Tempo de Entrada (min) 

Natureza da área a montante 
Declividade longitudinal da sarjeta 

I < 3% I >= 3% 

Urbana densa 10 7 

Residencial 12 10 

Parques, Jardins e Campo 15 12 

Fonte: Ulisses Alcantara (1962) e Macintyre (1996) apud Diogo e Sciammarella (2008, p. 43). 

 

Em relação ao tempo de percurso no interior dos condutos, Wilken (1978) indica que o 

mesmo pode ser calculado através da equação como segue: 

60.V

L
Tp       (Eq. 3) 

Onde: Tp = tempo de percurso (min); L = comprimento do conduto (m) e; V = 

velocidade da água no conduto (m/s). 

 

2.2.5 Escoamento Superficial Direto: o Método Racional 

 

Segundo Wilken (1978), o método designado como Racional originou-se a partir de 

teorias que consideravam a relação direta entre a precipitação e o escoamento superficial 

como sendo um pressuposto inicial, sem a devida comprovação pela comunidade científica. 

Em termos práticos, o método mostrou que tal relação direta é variável de acordo com as 

características climáticas e da bacia contribuinte, tais como as condições de permeabilidade 

do solo, área e parâmetros de forma, bem como o desnível entre os pontos de extremo 

montante e jusante.  

O escoamento superficial aqui mencionado refere-se à vazão de pico, considerada 

como uma variável básica na área de hidrologia para dimensionamento do sistema de 

tubulações e estruturas de entrada de águas pluviais. A vazão de pico pode ser entendida 
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como a máxima vazão que ocorre durante um dado evento de chuva, a qual flui através de um 

ponto específico (MCCUEN, 1998).   

A equação Racional, necessária para a determinação da vazão acima mencionada, é 

dada pela seguinte fórmula: 

3600

.. AiC
Q       (Eq. 4) 

Onde: Q = Vazão máxima de pico (L/s); C = Coeficiente de Escoamento Superficial 

(ou Runoff - adimensional); i = Intensidade da precipitação (mm/h) e; A = Área da bacia (m²). 

 

Para Porto (1995), um dos grandes motivos pelo qual o método foi bem aceito no 

âmbito da engenharia é a sua simplicidade, além de normalmente apresentar resultados 

satisfatórios sob determinadas condições nas quais a sua aplicabilidade é válida.  

Entretanto, CETESB (1986) recomenda que a aplicação deste método não seja 

realizada em bacias complexas, justificando que tal procedimento provoca uma 

superestimativa nas vazões de deflúvio e, consequentemente, nas obras de drenagem 

relacionadas. Embora esta seja considerada a desvantagem de sua aplicação, o autor afirma 

que “o Método Racional é amplamente utilizado em vários países e seguramente continuará a 

ser empregado para o dimensionamento de galerias de águas pluviais” (CETESB, 1986, p. 

138).  

Porto (1995) descreve que é relativo o conceito atribuído a uma bacia pequena (não 

complexa), porém aponta algumas hipóteses que devem ser levadas em consideração nesta 

bacia, no momento de uso do Método Racional: 

 

 Distribuição uniforme da chuva no tempo, ou seja, esta deve ser mantida constante ao 

longo de sua duração; 

 Distribuição uniforme da chuva no espaço, ou seja, esta deve ser homogênea em toda 

área da bacia; 

 O tempo de concentração da bacia deve ser igual à duração da chuva;  

 É desprezível o armazenamento na bacia. 
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Além disso, cabe mencionar que na literatura existem diferentes abordagens a respeito 

da área geográfica de aplicabilidade do Método Racional, na qual podem ser consideradas as 

propriedades acima descritas: < 2 km² (BIDONE; TUCCI, 1995); < 1 km² (CETESB, 1986); 

< 3 km² (PORTO, 1995); < 5 km² (WILKEN, 1978). 

Apesar de sua simplicidade, existem citações na literatura que reforçam a afirmação de 

CETESB (1986) quanto à continuidade de aplicação do método, conforme pode ser visto na 

observação feita por Nielsen (2011, p. 531, tradução nossa): 

 

[...] o Método Racional foi utilizado durante mais de um século até que novos 

avanços computacionais possibilitaram cálculos mais bem detalhados [...] 

Atualmente existe no mercado um número bem maior de métodos de cálculos que 

exigem esforços computacionais, a exemplo de fluxo unidimensional em sistemas de 

esgotos pluviais acoplado dinamicamente com fluxo bidimensional, na finalidade de 

computar vazões em excesso na superfície [...]. A principal limitação não será o 

tempo de processamento e sim a identificação do método mais apropriado a dar uma 

resposta robusta para o problema em si. Em alguns casos, este provavelmente será o 

Método Racional [...].  

 

2.2.6 Determinação do Coeficiente de Escoamento Superficial 

 

Para a utilização do Método Racional, considerando as hipóteses que validam a 

aplicabilidade na bacia de estudo, é necessária a determinação do coeficiente de escoamento 

superficial, além dos parâmetros de área de contribuição e intensidade de chuva supracitados 

nas seções anteriores. 

Wilken (1978) cita que o coeficiente de escoamento superficial C é concebido de 

maneira a representar a parcela da precipitação que é transformada em escoamento 

superficial, a qual deverá ser escoada através do sistema de galerias pluviais. Normalmente, a 

determinação deste coeficiente é feita a partir da análise de um conjunto de fatores, dos quais 

podem ser citados a ocupação da área da bacia, o tipo de solo, intensidade da chuva, umidade 

antecedente, entre outros (PORTO, 1995). 

Segundo ASCE (1992), a experiência prática vivenciada durante muitos anos permitiu 

a atribuição de alguns valores de referência para o coeficiente C, fixados de acordo com a 

superfície do pavimento e o uso do solo em áreas urbanas. Estes valores são apresentados nas 

Tabelas 2 e 3, sendo válidos para precipitações máximas com períodos de retorno entre 2 a 10 

anos. 
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Tabela 2 – Valores do Coeficiente de Escoamento superficial de acordo com o tipo de ocupação. 

Descrição da Área Valores de C 

Área Comercial / Edificação muito densa:   

Partes centrais, densamente construídas, em cidade com ruas e calçadas pavimentadas 0,70 - 0,95 

Área Comercial / Edificação não muito densa:   

Partes adjacentes ao centro, de menor densidade de habitações, mas com ruas e calçadas 

pavimentadas 

0,60 - 0,70 

Área Residencial:   

Residências isoladas; com muita superfície livre 0,35 - 0,50 

Unidades múltiplas (separadas); partes residenciais com ruas macadamizadas ou 

pavimentadas 

0,50 - 0,60 

Unidades múltiplas (conjugadas) 0,60 - 0,75 

Lotes com > 2.000m² 0,30 - 0,45 

Áreas com apartamentos 0,50 - 0,70 

Área industrial:   

Indústrias leves 0,50 - 0,80 

Indústrias pesadas 0,60 - 0,90 

Outros:   

Matas, parques e campos de esportes, partes rurais, áreas verdes, superfícies arborizadas e 

parques ajardinados 

0,05 - 0,20 

Parques, cemitérios; subúrbio com pequena densidade de construção  0,10 - 0,25 

Playgrounds 0,20 - 0,35 

Pátios ferroviários 0,20 - 0,40 

Áreas sem melhoramentos 0,10 - 0,30 

Fonte: Adaptado de ASCE (1969) e Wilken (1978) apud Porto Alegre (2005, p. 86). 

 

Tabela 3 – Valores do Coeficiente de Escoamento superficial de acordo com o tipo de pavimento. 

Superfície Valores de C 

Pavimento:   
Asfalto 0,70 - 0,95 

Concreto 0,80 - 0,95 

Calçadas 0,75 - 0,85 

Telhado 0,75 - 0,95 

Cobertura: grama / areia:   

Plano (declividade 2%) 0,05 - 0,10 

Médio (declividade de 2 a 7%) 0,10 - 0,15 

Alta (declividade de 7%) 0,15 - 0,20 

Grama, solo pesado:   

Plano (declividade 2%) 0,13 - 0,17 
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Superfície Valores de C 

Médio (declividade de 2 a 7%) 0,18 - 0,22 

Alta (declividade de 7%) 0,25 - 0,35 

Fonte: Adaptado de ASCE (1969) e Wilken (1978) apud Porto Alegre (2005, p. 87). 

 

Porto (1995) ressalta que, nos casos onde a bacia apresentar características muito 

heterogêneas, pode ser admitido um coeficiente válido para toda a bacia através do cálculo de 

uma média ponderada para os diversos valores de C encontrados, para cada área de ocupação 

específica:  

 ii AC
A

C
1

    (Eq. 5) 

Onde: C = Coeficiente de Escoamento Superficial médio da bacia; A = Área total de 

drenagem da bacia; Ai = Área da bacia “i” correspondente à ocupação “i” e; Ci = Coeficiente 

de Escoamento Superficial correspondente à ocupação “i”. 

 

Entretanto, com o intuito de melhorar a representatividade do coeficiente de 

escoamento, Azevedo Netto et al (1998, p. 545) sugerem uma modificação na Eq. 5 para 

realizar o cálculo de médias ponderadas sucessivas ao longo dos trechos da galeria, no 

momento em que novas áreas de contribuição são incorporadas: 





i

ii

A

AC
C      (Eq. 6) 

Em termos gerais, a Eq. 6 diferencia-se da anterior pelo fato de que podem ser obtidos 

diferentes valores de C para o cálculo das vazões, ao invés de se utilizar um valor único para 

toda a área de projeto. 

 

2.3 PROJETO ASSISTIDO POR COMPUTADOR 

 

2.3.1 Definição 
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O termo “Projeto Assistido por Computador”, do inglês Computer Aided Design 

(CAD) ou Computer Aided Design and Drafting (CADD), pode ser definido como a 

utilização de um computador para auxiliar nas etapas desde a criação até a otimização de 

projetos de engenharia, através de elementos geométricos produzidos por comandos de 

entrada do usuário (NARAYAN et al, 2008). Atualmente, este auxílio computacional é 

amplamente utilizado devido ao surgimento de softwares específicos, que proporcionam a 

vinculação com interfaces gráficas e facilitam a interação do usuário com o projeto a ser 

desenvolvido. 

 

2.3.2 Integração de Sistemas de Drenagem Urbana ao Ambiente CAD 

 

Segundo ASCE (1992), a aplicabilidade de uma ferramenta CAD, em relação a um 

sistema de drenagem urbana, pode ser resumida através de três funções principais. A primeira 

delas é o desenvolvimento do esboço (layout) deste sistema a partir da utilização de plantas 

topográficas e urbanísticas, possibilitando, por exemplo, a delimitação de bacias de 

contribuição, posicionamento de poços de visita e definição de trechos de galerias pluviais.  

A segunda funcionalidade é a simulação hidrológica e análise do comportamento 

hidráulico das estruturas que compõem o sistema. Usualmente, os projetos na área de 

hidrologia possuem como requerimento básico a grande quantidade de informações de entrada 

no procedimento de cálculo, o que pode ser auxiliado pela utilização gráfica do software CAD 

em termos de medições de áreas, cotas do terreno e comprimentos de trecho de tubulações. 

Além disso, a visualização e a interpretação dos resultados hidráulicos podem ser realizadas 

de maneira interativa pelo usuário, possibilitando uma visão holística do sistema de drenagem 

e melhoria da eficiência de análise como um todo.  

Por fim, a integração do sistema de coordenadas da ferramenta CAD a um Sistema de 

Informação Geográfica (SIG), devidamente georreferenciado, proporciona uma gama de 

possibilidades não só em termos de obtenção de dados de entrada como também em termos de 

planejamento, através da consonância a outros aspectos da infraestrutura urbana e 

saneamento. As informações produzidas durante o projeto podem ser organizadas na forma de 

um banco de dados, o que facilita o acesso e o compartilhamento destas com os demais 

setores da municipalidade.  
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Além disso, cabe ainda ressaltar que “[...] as melhorias constantes tanto nos softwares 

como nos hardwares de computador significam que, no futuro, as possibilidades serão 

somente limitadas pela habilidade e imaginação do usuário” (ASCE, 1992, p. 213, tradução 

nossa). 

 

2.3.3 Ferramentas Computacionais Baseadas em CAD 

 

No início da década de 90, Chau (1992) desenvolveu um modelo computacional em 

linguagem TURBO PASCAL para dimensionamento automatizado de sistemas de drenagem 

urbana municipal em Hong Kong. Neste modelo, todos os dados necessários ao procedimento 

de cálculo eram digitados pelo usuário, incluindo o sentido do escoamento da água em cada 

um dos condutos através da indicação dos poços de visita de montante e jusante. O processo 

de automatização baseava-se no aumento gradual de diâmetro, para os condutos cuja 

capacidade de transporte da vazão contribuinte era dada como insuficiente. Além disso, uma 

segunda rotina computacional avaliava os efeitos de remanso para prevenir a ocorrência de 

pontos de alagamento na superfície. Segundo o autor, a funcionalidade do modelo era 

diminuir o processo monótono e iterativo resultante do método convencional de cálculo, 

aumentando assim a rapidez do dimensionamento. 

Atualmente, o emprego de softwares baseados em CAD no procedimento de cálculo 

de redes de microdrenagem (e macrodrenagem) é uma prática comum, sendo o Método 

Racional amplamente utilizado em tais ferramentas computacionais para o dimensionamento 

de galerias em pequenas bacias urbanas. Nesta seção serão descritos alguns softwares que 

fazem uso do processamento CAD e que foram desenvolvidos para essa finalidade, os quais, 

no entanto, não são de livre distribuição. 

 

2.3.4 Softwares Desenvolvidos em Âmbito Internacional 

 

2.3.4.1 Hydraflow Hydrographs  
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O Hydraflow Hydrographs foi inicialmente desenvolvido pela empresa Intelisolve e 

recentemente incorporado em produtos específicos da Autodesk, responsável pelo software 

mais conhecido nesta categoria – o AutoCAD. Esta ferramenta permite uma simulação 

completa de redes de drenagem projetadas ou existentes, criação de curvas IDF a partir de 

dados observados, dimensionamento automatizado utilizando restrições e condições iniciais 

ou assistido pelo próprio usuário, além da possibilidade de estimar do custo total do sistema 

(THOMPSON et al, 2003). Além do método racional, o Hydraflow Hydrographs permite a 

utilização de métodos mais complexos para computar o escoamento em bacias maiores e 

dimensionar estruturas para o controle de inundações urbanas (AUTODESK, 2008). 

 

2.3.4.2 Storm CAD V8i  

 

O StormCAD V8i é um pacote da Haestad Methods desenvolvido pela Bentley 

Systems, o qual realiza cálculos de vazão de pico para dimensionamento de redes de drenagem 

urbana através do Método Racional ou por meio de vazões de entrada fornecidas pelo usuário, 

sem limite de áreas de contribuição para o sistema
4
. Conforme descrevem Thompson et al. 

(2003) e Bentley Systems (2009), é possível montar graficamente todas as unidades 

pertencentes à rede de drenagem por meio de uma interface própria (conhecida como 

MicroStation) ou de forma integrada com o AutoCAD, além da composição de tabelas com 

informações hidrológicas. A ferramenta permite ainda o cálculo hidráulico sob regime de 

escoamento uniforme ou gradualmente variado e nas condições de condutos pressurizados ou 

à superfície livre, além de possibilitar uma simulação hidrodinâmica em tempo real do 

sistema de drenagem. 

Segundo um estudo de caso
5
 relatado pela empresa, a equipe de projetistas identificou 

uma redução significativa no processo de análise e dimensionamento do sistema, 

possibilitando a obtenção de um projeto com a melhor eficiência possível. 

 

                                                           
4
 Bentley Product Data Sheet. Documento online disponível em: 

<ftp://ftp2.bentley.com/dist/collateral/docs/stormcad/stormcad_product_data_sheet.pdf>. Acesso em: 16 de set. 

de 2012. 

5
PS&S deploys Bentley software to design BMW’s U.S. headquarters expansion. Improves design time by 

replacing labor-intensive hand calculations with dynamic modeling. Disponível em: 

<http://ftp2.bentley.com/dist/collateral/docs/case_studies/CS_PSS-BMW-headquarters-expansion.pdf>. Acesso 

em: 16 de set. de 2012. 

http://ftp2.bentley.com/dist/collateral/docs/case_studies/CS_PSS-BMW-headquarters-expansion.pdf
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2.3.4.3 HydroCAD  

 

O HydroCAD foi desenvolvido pela Applied Microcomputer Systems, sendo utilizado 

para simulação de redes de drenagem e estruturas de amortecimento de enchentes urbanas 

(THOMPSON et al, 2003). Esta ferramenta utiliza métodos de cálculo semelhantes às do 

Hydraflow Hydrographs para dimensionamento e análise da rede de condutos, porém possui 

uma interface própria em CAD para elaboração do layout do sistema, de uma forma mais 

simplificada.  

 

2.3.5 Softwares Desenvolvidos em Âmbito Nacional 

 

2.3.5.1 DRENAR 

 

O Sistema DRENAR é desenvolvido pela Sanegraph LTDA, consultoria em sistemas 

de informática e saneamento. Conforme o Informativo Técnico
6
 apresentado pela empresa, o 

software é dividido em dois módulos de trabalho: o módulo de desenho e o módulo de 

cálculo. O módulo de desenho compreende o desenvolvimento do layout do sistema, o qual é 

integralmente efetuado no AutoCAD ou IntelliCAD (software genérico ao anterior) através da 

inserção dos elementos como bocas de lobo, sarjetas, bacias de contribuição e galerias 

pluviais. É possível também gerar perfis longitudinais da rede e planilhas eletrônicas com os 

resultados hidráulicos, bem como quantitativos de serviços e materiais utilizados no projeto. 

O módulo de cálculo é representado por uma interface externa ao CAD, onde são carregados 

os arquivos produzidos pelo módulo de desenho e inseridos os parâmetros de entrada 

necessários ao cálculo das vazões e dimensionamento hidráulico. A metodologia utilizada por 

este sistema baseada unicamente no Método Racional, permitindo a realização de simulações 

estáticas do sistema. 

Comparado ao método convencional de dimensionamento (manual), o desenvolvedor 

cita que a utilização do sistema DRENAR permite a redução em até 70% do tempo necessário 

para a elaboração de um projeto de drenagem urbana. 

                                                           
6
Disponível em: http://www.sanegraph.com.br/extras/drenar.pdf. Acesso em 16 de setembro de 2012. 

http://www.sanegraph.com.br/extras/drenar.pdf
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2.3.5.2 UFC8 

 

 O UFC8 é um software de dimensionamento de redes de drenagem urbana como parte 

integrante do sistema UFC, desenvolvido pelo laboratório de hidráulica da Universidade 

Federal do Ceará através de linguagens como o AutoLISP, VBA (Visual Basic for 

Applications) e Visual Basic (GUIMARÃES, 2009). Esta ferramenta se assemelha ao 

DRENAR no que tange à utilização gráfica do AutoCAD para inserção dos elementos 

presentes em um sistema de drenagem, porém a entrada dos parâmetros hidrológicos é 

realizada no mesmo ambiente de trabalho, sem a utilização de uma interface externa para tal 

finalidade. Segundo Guimarães (2009), além de fazer uso do Método Racional, o UFC8 

possibilita a geração de um arquivo de entrada para o software SWMM
7
 para a obtenção das 

vazões de pico no dimensionamento dos condutos, calculadas através de simulação com um 

modelo hidrodinâmico.  

  

                                                           
7
O SWMM - Storm Water Management Model – é um software de livre distribuição desenvolvido pela 

Environmental Protection Agency (EPA), mundialmete utilizado para simulação do escoamento em redes de 

drenagem urbana. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 INTRODUÇÃO 

 

O presente capítulo aborda a metodologia utilizada para a elaboração da ferramenta 

computacional, cuja denominação foi dada por IPHDren. Primeiramente foram apresentados 

alguns conceitos básicos de hidráulica e formulação necessária para os cálculos de 

escoamento no interior de galerias pluviais. Além disso, foi descrito com maior detalhamento 

o procedimento necessário para o dimensionamento das galerias, bem como a elaboração do 

fluxograma lógico que é utilizado para tal finalidade. 

Posteriormente, apresenta-se o procedimento de elaboração da estrutura interna da 

ferramenta, a qual foi desenvolvida em linguagem de programação VB.NET. Segundo Roman 

et al (2001), esta é a sucessora do Visual Basic (VB) cujo atrativo inicial foi a simplicidade de 

uso, sendo possível também a criação de interfaces gráficas para facilitar a operação dos 

usuários finais.  

Ainda, conforme Roman et al (2001), a linguagem designada por VB.NET surgiu para 

corrigir uma série de problemas de compatibilidade evidenciados por sua antecessora, além de 

oferecer total suporte à programação orientada a objetos (OOP – do inglês Object Oriented 

Programming). A grande vantagem deste tipo de programação é a sua facilidade de 

manutenção e reusabilidade, o que diminui a necessidade de mudanças no código quando se 

deseja, por exemplo, aumentar o nível de complexidade em sistemas hidrológicos (WANG et 

al, 2005). 

O software computacional CAD utilizado para aplicação da metodologia proposta foi 

o AutoCAD® versão 2010, cujo desenvolvimento e distribuição são realizados pela empresa 

americana Autodesk®. Dentre os motivos pelos quais se optou por essa ferramenta podem ser 

citados a total compatibilidade com o VB.NET e a disponibilidade de documentação
8
 

necessária para sua interoperabilidade com a linguagem de programação selecionada. 

 

                                                           
8
 Documentação online da interoperabilidade .NET - AutoCAD disponível em:  

<http://docs.autodesk.com/ACD/2010/ENU/AutoCAD%20.NET%20Developer's%20Guide/index.html>. 

Acesso em: 10 de Julho de 2011  
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3.2 CONSIDERAÇÕES E HIPÓTESES A SEREM ADOTADAS NA 

FERRAMENTA PROPOSTA 

 

A elaboração de uma ferramenta computacional para integração dos componentes da 

drenagem urbana a um software CAD é uma tarefa extensa e sujeita a uma série de 

irregularidades em nível de código de programação, principalmente quando se trata de uma 

abordagem inicial do sistema a ser desenvolvido. Sendo assim, a ideia é justamente 

estabelecer um ponto de partida e possibilitar futuras intervenções que visem à 

complementação da ferramenta e a correção dos eventuais problemas que venham a ser 

identificados. 

Desse modo, torna-se conveniente, neste momento, assumir algumas hipóteses na 

utilização da ferramenta proposta, de maneira a simplificar e facilitar a construção da 

estrutura necessária para o seu funcionamento. Apesar dos diversos elementos físicos que 

compõem um sistema de galerias pluviais, o presente trabalho limitou-se apenas às estruturas 

de tubulação e poços de visita. Além disso, definiu-se como válida apenas a adoção de 

condutos com geometria circular, a qual é amplamente utilizada na escala de microdrenagem.  

A aplicação da ferramenta leva em consideração que o posicionamento dos PVs 

estejam adequados tanto à capacidade de escoamento da sarjeta como de captação das bocas-

de-lobo.  Uma vez que estas estruturas não são representadas especificamente, assumiu-se que 

a vazão produzida na área de contribuição a montante de um determinado PV aflui em sua 

totalidade para o mesmo.  

Ressalta-se que a análise das condições de escoamento na rede pluvial, a qual 

necessitaria de determinados conceitos a respeito de linha de energia, não fez parte do escopo 

da ferramenta proposta, visando concentrar o foco apenas no dimensionamento das redes.  

 

3.3 HIDRÁULICA APLICADA AO SISTEMA DE GALERIAS PLUVIAIS 

 

3.3.1 Tipos de Escoamento em Condutos 
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Em relação ao escoamento da água em condutos, Chow (1959) descreve que o mesmo 

pode ocorrer através de canais abertos, os quais possuem uma superfície livre sujeita à pressão 

atmosférica, ou por meio de tubulações, em que a água ocupa totalmente a seção transversal 

sendo submetida a uma pressão hidráulica. Entretanto, conforme cita o autor, um sistema de 

galerias pluviais pode ser considerado como um canal aberto, uma vez que este é usualmente 

projetado para operar à superfície livre. 

Ainda, Chow (1959) aponta diversas classificações para o escoamento de água em 

canais abertos, as quais são dependentes da variação temporal e espacial da profundidade do 

escoamento:  

 

 Permanente ou Não Permanente, sem variação e com variação no tempo, 

respectivamente. Para ambos os tipos de escoamento, a vazão de descarga em uma 

determinada seção do canal é dada pela equação da continuidade:  

VAQ      (Eq. 7) 

Onde: V = Velocidade média na seção (m/s) e; A = Área da seção transversal do canal, 

normal à direção do fluxo (m²). 

 

 Uniforme ou Não Uniforme, sem variação e com variação do escoamento ao longo do 

canal (variação no espaço), respectivamente. O fluxo não uniforme pode ser ainda 

subdividido entre gradualmente variado e bruscamente variado. 

 

Entretanto, embora esta situação não ocorra na prática, usualmente são assumidas as 

condições de escoamento permanente e uniforme para dimensionamento de galerias pluviais, 

ao se fazer uso do Método Racional (AZEVEDO NETTO et al, 1998). Sendo assim, serão 

utilizadas tais condições de escoamento para o desenvolvimento da ferramenta computacional 

proposta neste trabalho. 

 

3.3.2 Propriedades Geométricas dos Condutos Pluviais 
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Alguns fatores importantes a serem analisados durante o dimensionamento de um 

conduto pluvial são os seus elementos geométricos, os quais são necessários para o cálculo 

dos parâmetros hidráulicos e cuja descrição é feita por Chow (1959): 

 

 Área molhada (A): área da seção transversal do conduto por onde ocorre efetivamente 

o escoamento, ou seja, é a área do setor circular compreendida entre a base do conduto 

e a superfície livre da água;  

 Perímetro molhado (P): comprimento da linha que representa a parede do conduto, em 

contato com a água;  

 Raio hidráulico (RH): razão entre a área molhada e o perímetro molhado (A/P); 

 Largura de topo (T): linha horizontal correspondente à superfície da água (m); 

 Profundidade hidráulica (yh): razão entre a área molhada e a largura de topo (A/T). 

 

Ainda, Chow (1959) indica que os elementos geométricos podem ser definidos em 

função da geometria do conduto e da profundidade normal y, que é a distância vertical entre a 

base do conduto e a lâmina de água da superfície livre, normal à direção do escoamento.  Para 

o caso específico de geometria circular, um conjunto de relações trigonométricas pode ser 

estabelecido a partir de um ângulo central θ, conforme pode ser visto na Figura 4.  

 

Figura 4 – Elementos geométricos da seção circular.  

 

Fonte: Adaptado de Azevedo Netto et al (1998, p. 549) e Chow (1959, p. 21). 

 

Todavia, dentre os elementos geométricos descritos acima, a área molhada, o 

perímetro molhado e o raio hidráulico serão abordados com uma maior relevância, com base 

nos pressupostos adotados no presente trabalho. Ressalta-se que alguns aspectos peculiares de 
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tais elementos são importantes no escoamento em condutos livres de geometria circular, os 

quais podem ser identificados através da Figura 5. 

Conforme cita CETESB (1986), é possível verificar que a máxima vazão ocorre a uma 

profundidade do escoamento de 93% do diâmetro do tubo; apesar disso, esta condição de 

escoamento livre não é possível na prática, uma vez que qualquer obstrução na rede faria com 

que o conduto passasse a operar sob pressão. Outro aspecto importante é o fato de que a 

velocidade do escoamento atinge o seu valor máximo em y/D = 82%, momento em que a 

vazão escoada é equivalente à vazão dada pela seção plena (100%).  

 

Figura 5 – Comportamento dos elementos hidráulicos da seção circular.  

 

Fonte: Azevedo Netto et al (1998, p. 405). 

 

3.3.3 Escoamento Uniforme em Condutos Livres 

 

Segundo Azevedo Netto et al (1998, p. 417), o escoamento que ocorre em condutos 

livres possui uma formulação baseada na equação de Chezy:  

IRCV HZ      (Eq. 8) 

Onde: V = Velocidade da água no conduto; Cz = Coeficiente de Chezy; RH = Raio 

hidráulico (m) e; I = Declividade do conduto (m/m). 
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Conforme citam Azevedo Netto et al (1998, p. 370), o coeficiente Cz da fórmula de 

Chezy foi obtido por vários pesquisadores, os quais incorporaram o efeito da rugosidade das 

paredes; A equação de Chezy com coeficiente de Manning é amplamente utilizada em 

diferentes tamanhos de canais, uma vez que esta tem sido experimentada para tais situações e 

ao mesmo tempo tem fornecido bons resultados na prática:  

2/13/21
IR

n
V H     (Eq. 9)

 

Onde: V = Velocidade da água (m/s); n = Coeficiente de rugosidade de Manning; RH = 

Raio hidráulico (m) e; I = Declividade do conduto (m/m). 

 

Na literatura pode ser constatada uma série de tabelas com coeficientes de Manning 

para diferentes tipos de materiais, sendo que para condutos de concreto parcialmente cheios, 

situação característica dos sistemas de galerias pluviais, apresentam-se os seguintes valores 

(Tabela 4): 

 

Tabela 4 – Coeficientes de rugosidade de Manning, para condutos com escoamento à seção parcialmente cheia. 

Material 
n Manning 

Mínimo Normal Máximo 

Tubos de concreto retilíneos livre de resíduos 0,010 0,011 0,013 

Tubos de concreto com curvas, conexões e resíduos 0,011 0,013 0,014 

Tubos de concreto com acabamento 0,011 0,012 0,014 

Tubos de concreto para coletores de esgoto, com poços de visita, 

entradas; retilíneo 
0,013 0,015 0,017 

Tubos de concreto sem acabamento, liso 0,012 0,013 0,014 

Tubos de concreto sem acabamento, pouco rugoso 0,012 0,014 0,016 

Tubos de concreto sem acabamento, rugoso 0,015 0,017 0,020 

Fonte: Adaptado de Chow (1959, p. 110). 

 

A velocidade da água no interior de um conduto é um parâmetro hidráulico importante 

para o cálculo de galerias pluviais, porém verifica-se que a mesma é dependente do raio 

hidráulico, considerando que a rugosidade e a declividade da tubulação sejam conhecidas. 

Conforme verificado na seção 3.3.2, o RH é dado pela relação entre a área e perímetro 
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molhados, os quais, por sua vez, são condicionados pela vazão nas considerações 

supracitadas. Sendo assim, pode ser feita a substituição da equação da continuidade (Eq. 7) na 

Eq. 9, obtendo-se: 

3/2

HAR
I

nQ
      (Eq. 10)

 

Onde: Q = Vazão (m³/s); n = Coeficiente de rugosidade de Manning; I = Declividade 

do conduto (m/m); RH = Raio hidráulico (m) e; A = Área molhada da seção transversal do 

conduto (m²). 

 

Todavia, a solução desta equação envolve certo grau de dificuldade na medida em que 

se torna necessário determinar o raio hidráulico e a área molhada de um conduto, em 

condições de escoamento à superfície livre. Deste modo, usualmente é feita uma modificação 

na Eq. 10, a qual resulta em um coeficiente denominado fator hidráulico: 

2/13/8 ID

nQ
FH      (Eq. 11)

 

Onde: FH = Fator Hidráulico; n = Coeficiente de rugosidade de Manning; Q = Vazão 

(m³/s); D = Diâmetro do conduto (m) e; I = Declividade do conduto (m/m). 

 

Utilizando-se a tabela específica presente no Anexo A, esta equação pode ser utilizada 

para encontrar o valor do y/D associado e, consequentemente, as propriedades geométricas 

apresentadas na Figura 4.  

Uma outra forma
9
 de determinação das propriedades geométricas é através da 

substituição do raio hidráulico na Eq. 10 pela relação A/P, além de representar a mesma em 

termos de θ, conforme as equações descritas por Chow (1959) presentes na Figura 4. Após as 

devidas simplificações, o ângulo central θ pode ser obtido através de um processo iterativo, 

conforme a seguinte equação: 

4,06,1

6,0

1 063,6 iii D
I

nQ
sen  

 







   (Eq. 12)

 

                                                           
9
 Conforme identificado na apostila da disciplina de Hidráulica – Universidade Federal de Ouro Preto/2010. 

Disponível em: <http://www.em.ufop.br/deciv/departamento/~carloseduardo/Canais%20-%20Esc%20Unif.pdf>. 

Acesso em 03 de fevereiro de 2012. 



  45 

Onde: θ = Ângulo central na seção transversal (rad); n = Coeficiente de rugosidade de 

Manning; Q = Vazão (m³/s); D = Diâmetro do conduto (m) e; I = Declividade do conduto 

(m/m). 

 

Entretanto, cabe ressaltar que essa equação é válida para θ < 4,485 rad (y/D = 0,82), 

uma vez que este ângulo representa a situação em que a vazão escoada é equivalente à vazão 

plena do conduto, conforme identificado anteriormente na Figura 5. Para valores de θ > 4,485 

rad, nota-se que existem dois possíveis valores de y/D para uma mesma vazão, o que pode 

ocasionar em uma incerteza no resultado obtido para o ângulo central. 

 

3.4 METODOLOGIA PARA DIMENSIONAMENTO DE CONDUTOS 

 

Nesta seção, serão aplicados os fundamentos teóricos para o cálculo das vazões no 

interior dos condutos e o seu dimensionamento, de maneira que o escoamento ocorra nas 

condições de superfície livre. Na seção 2.1.3 foi descrita, sucintamente, a sequência de passos 

necessária ao dimensionamento das galerias pluviais, a qual será abordada com maior detalhe 

neste momento. 

 

3.4.1 Sequência de Etapas para o Dimensionamento de Galerias Pluviais 

 

O primeiro passo é definir uma intensidade de chuva com base em uma precipitação 

máxima, a qual pode ser determinada com a utilização de uma Equação IDF válida para a 

localidade de estudo. Para tanto, adota-se o tempo de retorno de acordo com o nível de 

proteção desejado, visando um sistema de galerias pluviais com capacidade de escoamento 

adequada para a situação. A duração da chuva deve ser igual ao tempo de entrada na rede 

pluvial, definido conforme as condições de uso do solo e declividades do sistema viário 

verificadas a montante da área de projeto. 

Posteriormente, a partir da análise de levantamentos topográficos com auxílio de um 

software CAD, obtém-se o plano de escoamento das águas pluviais nos lotes e no sistema 

viário, necessário para a delimitação das áreas de contribuição de chuva. Tais áreas devem ser 



  46 

avaliadas sob o ponto de vista de uso e ocupação do solo e tipos de pavimento, com a 

finalidade de determinação dos coeficientes de escoamento superficial. Usualmente é adotado 

um coeficiente ponderado válido para toda a bacia para simplificar as etapas de cálculo, 

através da Eq. 5.  

Em sequência, são posicionados os PVs e traçadas as redes pluviais, devendo ser 

iniciadas nos pontos onde as sarjetas apresentarem capacidade insuficiente para escoar as 

vazões geradas pelo evento de precipitação. Contudo, salienta-se que a verificação de 

cadastros existentes é importante para identificação de possíveis interferências no sistema, as 

quais podem requisitar alterações no traçado das redes. Por fim, pode ser efetuada a coleta de 

informações, a partir da aquisição das cotas do terreno nos locais designados pelos PVs, bem 

como a extensão dos trechos de canalização.  

As etapas acima descritas fornecem os dados para que sejam determinadas as vazões 

de entrada em cada um dos poços de visita, fazendo-se o uso da Equação Racional com base 

na intensidade de chuva calculada; admite-se que a duração da chuva deva ser igual ao 

tempo de concentração da área de contribuição, de maneira que esta área esteja 

integralmente contribuindo para a produção de escoamento.  É importante ressaltar que o Tc 

nos trechos iniciais da rede (imediatamente após os PVs iniciais, de montante) compreende 

apenas o tempo de entrada, uma vez que não existe, ainda, um percurso da água decorrido no 

interior das tubulações. 

Ainda, Menezes Filho e Costa (2012) citam que existem alguns critérios que devem 

ser verificados durante o processo de dimensionamento dos condutos, os quais podem ser 

verificados na Tabela 5. A velocidade de água deve ser suficiente para garantir condições de 

autolimpeza nas tubulações e ao mesmo tempo ser limitada para evitar o desgaste nas 

estruturas. Além disso, deve ser fixado um recobrimento mínimo de solo acima dos condutos 

de maneira a evitar esforços excessivos na tubulação, posicionada sob as vias ou passeios 

públicos. 

 

Tabela 5 – Critérios a serem adotados nos projetos de galerias pluviais.  

Autor / Instituição Vmín (m/s) Vmáx (m/s) 
Recobrimento 

mínimo (m) 

y/D ou 

Seção Plena 

Tucci et al (2004) 0,60 5,00 1,00 Plena 

Azevedo Netto e Araújo (1998) 0,75 5,00 1,00 Plena ou 0,9 

Wilken (1978) 0,75 3,50 - Plena 
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Autor / Instituição Vmín (m/s) Vmáx (m/s) 
Recobrimento 

mínimo (m) 

y/D ou 

Seção Plena 

Alcântara, apud Azevedo Netto (1969) 1,00 4,00 - 0,7 

Porto (1999) Vmed = 4 até 6m/s - 0,75 

Cirilo (2003) 0,60 4,50 - - 

Haestad - Durrans (2003) 0,60 até 0,90 4,50 0,90 0,85 

DAEE/CETESB (1980) - - - 0,82 

Fonte: Adaptado de Menezes Filho e Costa (2012, p. 16-17). 

A partir dos critérios selecionados, os trechos iniciais da rede podem ser 

dimensionados através da Eq. 11 assumindo-se uma primeira hipótese de escoamento à seção 

plena ou com outra relação y/D específica, conforme verificado na Tabela 5. Utilizando-se a 

tabela do anexo A, é possível encontrar o valor do fator hidráulico correspondente à lâmina 

líquida estabelecida, o que leva ao cálculo do diâmetro necessário para garantir o escoamento 

da vazão afluente. 

Posteriormente, deve ser adotado o diâmetro comercial imediatamente superior ao 

calculado e determinada a nova relação y/D na seção transversal, novamente por meio da 

equação do fator hidráulico com o auxílio da tabela relacionada. Sendo assim, é possível obter 

a nova profundidade normal y e os valores referentes aos elementos geométricos do conduto, 

dados pelas novas condições de escoamento encontradas. Embora este procedimento 

aparentemente seja realizado de uma forma simples, normalmente existe a necessidade de 

interpolação na referida tabela, o que acaba tornando o processo tedioso após sucessivas 

determinações da profundidade normal. 

Azevedo Netto et al (1998) recomendam que a declividade I do trecho considerado 

seja igual à declividade do terreno, a qual é caracterizada como declividade econômica. 

Todavia, na prática nem sempre é possível fazer uso da declividade econômica, uma vez que 

se deseja atender a critérios de velocidade ou de escoamento à superfície livre; nos casos onde 

é necessário diminuir a declividade do trecho devido a velocidades muito elevadas, é usual 

que se faça o uso de um degrau (desnível) no PV a montante deste trecho para atender 

também ao critério de recobrimento mínimo a jusante. Conforme descrito na seção 2.1.2, 

quando o referido degrau é maior do que 0,7 m, o poço de visita passa a ser denominado 

como poço de queda.  

Uma vez definida a declividade do trecho, pode ser calculada a velocidade da água 

efetiva na seção transversal, através da Eq. 9, além das cotas da geratriz superior (topo) da 
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tubulação. Não obstante, atenta-se para a análise das situações mostradas na Figura 6, a fim de 

evitar recobrimentos insuficientes com relação ao mínimo adotado: 

 

 Se Itubo < Iterreno, é fixado um recobrimento mínimo a jusante e realiza-se o cálculo 

deste a montante; 

 Se Itubo > Iterreno, é fixado um recobrimento mínimo a montante e realiza-se o cálculo 

deste a jusante. 

 

Por fim, as cotas da geratriz inferior (cota de fundo) podem ser calculadas por 

diferença, através da subtração da medida do diâmetro adotado das cotas da geratriz superior.  

 

Figura 6 – Croqui esquemático do posicionamento dos condutos em relação ao nível do terreno. 

 

CTM = Cota do terreno a montante; CTJ = Cota do terreno a jusaante; CFM = Cota de fundo a montante; CFJ = 

Cota de fundo a jusante;D = Diâmetro do tubo; L = Comprimento do tubo.  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Para o trecho seguinte, a vazão de projeto oriunda do Método Racional deve ser obtida 

através da uma nova intensidade de chuva, a qual por sua vez, é determinada a partir de uma 

nova duração. Esta duração é igual ao Tc do trecho anterior acrescido do tempo de percurso 

da água no mesmo, calculado através das Equações 2 e 3. Este procedimento acaba resultando 

na diminuição progressiva da intensidade de chuva ao longo dos trechos a jusante, com a 

finalidade de não superestimar as vazões afluentes e consequentemente os diâmetros dos 

condutos. É importante destacar que a intensidade de chuva ao longo do procedimento será 
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condicionada apenas por sua duração, uma vez que os parâmetros da equação IDF e o período 

de retorno são constantes e definidos com base na escolha do projetista, respectivamente.  

Ainda, Bidone e Tucci (1995) salientam que, caso o PV a montante do respectivo 

conduto possua mais de um trecho de contribuição, o Tc adotado para a duração e cálculo da 

intensidade de chuva deverá ser o maior identificado entre estes. Além disso, deve ser feito o 

somatório das áreas contribuintes ao referido PV, considerando tanto as áreas que afluem 

diretamente para o mesmo como aquelas provenientes do(s) trecho(s) anterior(es).  

A partir deste ponto, é retomado o processo de determinação do diâmetro necessário 

para escoamento à superfície livre e a sequência de etapas para identificar as cotas de 

montante e jusante do conduto. Porém, segundo Azevedo Netto et al (1998), as dimensões dos 

condutos não podem ser reduzidas em sentido de jusante, sendo que quando houver mudança 

no diâmetro entre dois trechos consecutivos, estes deverão ser alinhados pelas geratrizes 

superiores. A Figura 7 apresenta uma configuração esquemática do posicionamento das 

tubulações, efetuado com base nos procedimentos descritos nesta seção. 

 

Figura 7 – Croqui esquemático do posicionamento dos condutos em relação ao nível do terreno, após o seu 

dimensionamento. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

3.4.2 Algoritmo de Cálculo Utilizado pelo IPHDren 
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Na seção anterior foi apresentado o processo de dimensionamento das galerias 

pluviais, o qual compreende sucessivas interpolações de fator hidráulico (FH), verificações de 

tempos de concentração a serem utilizados, além de avaliações dos critérios estabelecidos, em 

cada um dos trechos do sistema. Neste momento, será mostrado o algoritmo de cálculo 

desenvolvido que objetiva suprimir tais etapas de característica laboriosa, efetuando todos os 

procedimentos necessários aos cálculos de forma automatizada. 

Tendo sido traçadas as redes pluviais e coletadas as informações disponibilizadas em 

planta topográfica, com auxílio do software CAD, uma primeira rotina identifica o sentido do 

escoamento ao longo dos condutos do sistema, demarcando os poços de visita iniciais da rede 

e o seu ponto final. A demarcação dos elementos localizados nas extremidades do sistema é 

efetuada a partir da análise dos PVs que não possuem trecho a montante (iniciais) e do PV que 

não possui trecho a jusante (final de rede). 

Para orientar o sentido de escoamento e ordenar os trechos, em termos de etapas de 

cálculo, foi criada uma lógica particular por meio da atribuição de índices de fluxo, os quais 

são igualados a zero no momento que a rotina é iniciada. Em seguida, é atribuído o índice 1 

para um dado PV inicial da rede e realizado o caminhamento deste até o ponto final, somando 

sempre a unidade em cada índice de PV encontrado a jusante. O caminhamento é então 

repetido para os demais PVs iniciais da rede, somando-se a unidade aos índices existentes ao 

longo do caminho realizado. Um exemplo do resultado deste procedimento pode ser visto 

através da topologia mostrada na Figura 8.  

 

Figura 8 – Exemplo de atribuição dos índices de fluxo no sistema (ordem da esquerda para a direita). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Tendo sido definida a topologia do sistema, as áreas de contribuição são acumuladas 

em cada um dos PVs e, consequentemente, nos trechos a jusante destes, conforme a sequência 
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estabelecida para os índices de fluxo. Para melhor entendimento deste processo, será 

apresentado o seguinte exemplo: parte-se de um PV inicial qualquer realizando-se a 

acumulação das áreas nos PVs e trechos em direção a jusante, até que estas sejam acumuladas 

em um PV de índice 2 (ou superior); parte-se do próximo PV inicial realizando-se o mesmo 

procedimento anterior, até o momento em que todos os PVs caracterizados pelo índice de 

fluxo 1 tenham suas áreas acumuladas; a seguir, parte-se de um PV com o índice de fluxo 

imediatamente superior ao já avaliado e que seja obrigatoriamente uma junção de dois ou 

mais trechos, o qual será definido como o novo PV inicial (pode haver mais de um); a partir 

deste ponto, realiza-se a acumulação das áreas de contribuição da mesma forma que o 

procedimento anteriormente descrito, até que seja acumulada a área total no ponto final da 

rede.  

Salienta-se que, ao mesmo tempo em que as áreas são acumuladas, é efetuada a 

ponderação dos coeficientes de escoamento superficial de forma progressiva através da Eq. 6, 

visando obter uma maior representatividade dos mesmos ao longo do sistema. 

Após as etapas acima realizadas, cada um dos trechos assume o índice de fluxo do seu 

respectivo PV de montante, sendo então ordenados tanto em sentido de escoamento como em 

sentido crescente de índice de fluxo. Tal ordenamento é feito visando o seguinte objetivo: um 

trecho de ordem superior somente poderá ser calculado após todos os trechos de ordem 

inferior terem sido avaliados e; trechos de mesma ordem devem seguir o cálculo de montante 

a jusante.  

Por fim, são obtidas as demais informações necessárias ao procedimento: 

comprimentos de trecho, cotas e declividades do terreno, gama de diâmetros e respectivas 

rugosidades de Manning a serem utilizados, além dos parâmetros da Equação IDF utilizada. 

Todos estes dados são encaminhados a uma rotina específica de dimensionamento, cujo 

fluxograma lógico pode ser visto na Figura 9. 

É possível verificar, através deste fluxograma, que a maior parte das análises é 

realizada com base na declividade a ser adotada, a qual influencia em grande parte na relação 

y/D na seção transversal da tubulação e no posicionamento desta sob o terreno. Nesse sentido, 

foram introduzidos os parâmetros de declividades mínima e máxima a serem utilizadas pelo 

sistema, bem como a opção de forçar a utilização da declividade econômica dentro dos limites 

estabelecidos, o que possibilita ao usuário final avaliar os possíveis impactos na profundidade 

dos condutos e nos diâmetros selecionados.  
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Figura 9 – Fluxograma do IPHDren utilizado para o dimensionamento dos condutos pluviais. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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No entanto, as tabelas relacionadas ao fator hidráulico não fazem parte do escopo 

deste procedimento, as quais foram substituídas pela utilização da Equação 13, realizando-se 

iterações para determinação do ângulo central θ. Com relação ao critério da velocidade 

mínima, este não é verificado durante as etapas do fluxograma pelo fato de não existir uma 

grande dificuldade em sua obtenção, o qual pode ser controlado através da declividade 

mínima. Em contrapartida, o presente algoritmo diminui a declividade adotada através de 

sucessivas reduções de 0,001m/m (0,1%), até que o critério de velocidade máxima seja 

atendido; caso esta redução resulte em uma declividade menor do que a mínima admissível, 

opta-se por selecionar o diâmetro seguinte e os cálculos são novamente efetuados. 

Nota-se que é sempre feita a análise dos valores de diâmetro e tempo de concentração 

no trecho a jusante do calculado, uma vez que os mesmos podem já ter sido atribuídos devido 

à ocorrência de junções de dois ou mais trechos. Desta forma, será garantido que o diâmetro 

posterior nunca será menor do que o anterior e que a duração da chuva será dada pelo maior 

tempo de concentração dentre os trechos contribuintes, necessário para o cálculo da 

intensidade e, consequentemente, da vazão de projeto. 

Após o término da rotina de dimensionamento, as cotas de fundo dos condutos são 

determinadas em função dos recobrimentos e diâmetros selecionados, sendo subtraídos a 

partir das cotas do terreno. Por fim, é realizado um ajuste final nas referidas cotas, de maneira 

a evitar que o trecho a jusante contenha a geratriz superior em nível mais elevado que a de 

montante.  

 

3.5 ESTRUTURA DOS ELEMENTOS HIDROLÓGICOS E HIDRÁULICOS 

DO SISTEMA 

 

Para compatibilizar a ferramenta proposta com os objetivos elencados neste trabalho 

buscou-se fundamentar esta seção em algumas particularidades importantes da programação 

orientada a objetos (OOP), tendo em mente a necessidade de elaboração de uma estrutura 

específica para representar um sistema de galerias pluviais. Sendo assim, esta seção objetiva 

explicitar a metodologia utilizada não através de detalhamento de código, mas sim por meio 

da lógica organizacional na qual a mesma foi baseada. 
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Ichikawa et al (2000) descrevem que, em relação a bacias hidrográficas, os sistemas 

hidrológicos compreendem uma série de processos singulares incluindo precipitação, 

escoamento em redes hidrográficas, armazenamento de água em barragens, evapotranspiração 

e outros; os autores apontam que modelos de simulação hidrológica normalmente são criados 

a partir da seleção e da conexão de elementos específicos de tais processos singulares, dentre 

os quais podem ser citados reservatórios, sub-bacias e junções. Caso estes elementos já 

estejam previamente estruturados, esta metodologia torna simples a construção e a 

modificação do sistema hidrológico de acordo com a realidade da bacia hidrográfica, 

conforme representação disponível na Figura 10. 

. 

Figura 10 – Representação esquemática do processo de montagem e modificação de um sistema hidrológico.  

 

Fonte: Traduzido de Ichikawa et al (2000, [p. 2]). 

 

Embora Ichikawa et al (2000) tenham utilizado uma abordagem mais complexa da 

área de hidrologia, o princípio de conexão entre os elementos pode ser da mesma forma 

aplicado no caso de um sistema de galerias pluviais. Através dessa lógica, espera-se que o 

usuário final seja capaz de montar um layout simplesmente selecionando os elementos 

componentes (e já estruturados) do referido sistema, inserindo PVs, condutos, áreas de 

contribuição, bem como efetuar modificações no momento em que assim as julgar necessário. 

Neste contexto, o auxílio do ambiente CAD é importante para o posicionamento dos 

componentes na forma gráfica e interativa, além de facilitar a montagem e modificação do 

sistema de galerias como um todo. Esses elementos gráficos devem possuir também uma 

estrutura interna em nível de código, a qual lidará com as características hidrológicas e 
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hidráulicas que descrevem os processos de escoamento das águas pluviais ao longo das redes 

de microdrenagem.  

Wang et al (2005) montaram uma estrutura, em termos de OOP, para um sistema 

hidrológico de pequenas bacias, no qual os elementos componentes são definidos como 

classes. As classes são entendidas como os objetos propriamente ditos da programação 

orientada a objetos, sendo que cada uma delas pode dispor de um conjunto de variáveis e de 

funções que as manipulam para diversas finalidades. 

Um termo importante verificado na estrutura OOP apresentada por Wang et al (2005) 

é conhecido como agregação, o qual determina que classes distintas de menor nível (sub-

classes) podem fazer parte de uma única classe de maior nível. Para um melhor entendimento 

desta definição, um exemplo de agregação é mostrado no diagrama da Figura 11. 

 

Figura 11 – Diagrama de classes componentes do sistema hidrológico.  

 

Fonte: Traduzido de Wang et al (2005, p. 428). 

 

Observando o diagrama da figura acima, percebe-se que as seguintes sub-classes 

fazem parte da classe solo: superfície, zona de raízes, zona não saturada e zona saturada; 

soma-se a estas a classe intitulada por topografia, a qual, por sua vez, é também componente 

da classe de nome canal.  

Todas as etapas de agregação verificadas no diagrama anterior levam à obtenção de 

uma única classe de maior nível identificada por bacia hidrográfica, a qual descreve a 

interação dos diferentes componentes agregados. No caso do sistema IPHDren, o mesmo pode 
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ser analogamente formado por uma série de processos de agregação de classes, as quais serão 

definidas basicamente como: 

 

 Precipitação: composta por uma equação IDF e os parâmetros estatísticos, sendo estes 

os coeficientes (a, b, c, d) que são variáveis para uma determinada localidade, além do 

tempo de retorno e de duração da mesma; 

 Área de contribuição: composta pelos parâmetros que contribuem na geração de 

escoamento superficial, ou seja, o coeficiente C de Runoff e um conjunto de pontos 

(xn, yn) para armazenar os vértices da mesma e computar a sua área propriamente dita 

(m²). Ainda, esta classe terá também como parâmetro o tempo de entrada até a boca-

de-lobo mais próxima (que neste caso será interpretada como o PV mais próximo);  

 Poço de visita: composto pelas cotas do terreno e de fundo do poço, incluindo um 

ponto de coordenada (x, y), referente à sua localização. Além disso, esta classe estará 

dinamicamente ligada a um conduto (a jusante), fazendo-se o compartilhamento das 

cotas entre estes dois elementos; 

 Conduto: composto por uma série de propriedades hidráulicas, sendo aquelas 

calculadas (ou identificadas) automaticamente através das funções componentes da 

referida classe: comprimento, cota de fundo a montante, declividade da tubulação, 

declividade do terreno, PV de montante e PV de jusante; a única propriedade 

hidráulica que não é calculada automaticamente é a cota de fundo de jusante. Além 

disso, uma classe que representa as informações geométricas e as características desse 

conduto é vinculada ao mesmo, a qual fornece o coeficiente de rugosidade de 

Manning, o diâmetro e nomenclatura comercial usualmente utilizada (a ser fornecida 

pelo usuário). 

 

Todos os procedimentos que envolvem a operação do sistema de coordenadas 

cartesianas serão efetuados através do processamento CAD, o qual manterá uma conexão 

direta com as classes do sistema IPHDren. A vantagem da composição efetuada é que a 

mesma não necessita geração de arquivos de saída para orientar o sistema quanto à sua 

organização, uma vez que a classe de maior nível será responsável por toda a interação entre 

os diversos elementos componentes, de forma completamente dinâmica. O diagrama 
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apresentado na Figura 12 representa a estrutura interna desenvolvida, baseada na agregação de 

classes como parte dos princípios da OOP.  

 

Figura 12 – Diagrama esquemático da estrutura interna do IPHDren. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Neste capítulo será mostrado, a nível de usuário, a interface gráfica responsável pela 

comunicação externa do IPHDren, destacando os seus componentes e respectivas 

funcionalidades para o uso em sistemas de galerias pluviais. Logo em seguida, será testada a 

capacidade de cálculo da ferramenta computacional através de exemplos de aplicação, 

fazendo-se uma breve discussão dos resultados obtidos. No entanto, serão apresentadas 

primeiramente algumas características básicas do software CAD utilizado, o qual é 

responsável por todo o processamento necessário durante a etapa de montagem do sistema de 

galerias e posterior aquisição de dados.  

 

4.1 OPERACIONALIDADE DO IPHDREN 

 

4.1.1 Visão geral do software CAD 

 

O AutoCAD®, assim como qualquer outra ferramenta do gênero, possui uma interface 

gráfica onde é possível desenhar diversas figuras geométricas, dentre as quais podem ser 

citados pontos, linhas, círculos, retângulos e polígonos. Esta interface é dividida em dois 

ambientes de trabalho: Model Space, caracterizado por um espaço ilimitado destinado 

principalmente à criação gráfica e; Paper Space, onde normalmente se realiza a impressão dos 

trabalhos gerados no ambiente Model Space.  

Sob o ponto de vista organizacional, uma tabela de layers (camadas) permite o 

agrupamento de formas geométricas que exercem uma mesma função ou que possuem 

características semelhantes, por exemplo. Sendo assim, os elementos do sistema de galerias 

pluviais podem ser separados por layers com o intuito de facilitar modificações durante a 

etapa de traçado das redes. 

 Um sistema de coordenadas cartesianas (x, y, z) é acoplado ao software, possibilitando 

a utilização do mesmo para medições de trechos, determinação de áreas e obtenção de cotas 

do terreno, a partir de informações referentes à topografia (plantas digitalizadas, por 

exemplo).  
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Usualmente, em projetos referentes a sistemas de microdrenagem, utilizam-se linhas, 

círculos e polígonos para representar graficamente os trechos (condutos), PV’s e áreas de 

contribuição, respectivamente. A representação dos componentes do sistema é dada com base 

em algumas peculiaridades dos mesmos, sendo elas: 

 

 Trechos: devem ser obrigatoriamente retilíneos, ou seja, representados por uma linha, 

uma vez que não existem curvas em uma mesma tubulação; 

 Poços de visita: embora sejam definidos por um ponto, utiliza-se um círculo em 

função da maior facilidade de visualização, fazendo-se também uma analogia com a 

tampa identificada em vista superior;  

 Áreas de contribuição: para representar uma área são necessários, no mínimo, três 

pontos em coordenadas cartesianas, sendo necessária a demarcação de um polígono 

para tal finalidade. 

 

4.1.2 Ambiente de Trabalho do IPHDren 

 

O IPHDren possui uma janela principal (Figura 13) que controla todas as 

funcionalidades do sistema, cuja operação é realizada no Model Space do AutoCAD®. Na 

parte superior da janela estão disponibilizados botões para salvar e carregar os projetos 

elaborados, bem como configurar opções do ambiente gráfico de trabalho. Logo abaixo, 

localizam-se os botões para a inserção gráfica dos elementos físicos (PVs e condutos) e das 

áreas de contribuição do sistema.  

Para inserir um PV, é necessário apenas escolher o ponto onde este será posicionado; 

para inserir um conduto, deverão ser indicados os PVs de montante e de jusante do mesmo, os 

quais devem ser selecionados na tela; para inserir uma área de contribuição, é necessário 

demarcar os pontos dos vértices (no mínimo 3) do polígono que representará esta área. 

Na medida em que um determinado elemento é selecionado para inserção, o programa 

atribui um nome para sua identificação de acordo com a nomenclatura dos demais elementos 

existentes no sistema; por exemplo, caso o nome do último PV inserido seja PV-12, o 

próximo PV será automaticamente definido como PV-13. 
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Figura 13 – Janela principal de controle do IPHDren. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na região central da janela inclui-se uma lista em formato de “árvore” (treeview), a 

qual mostra a composição atual do sistema de galerias pluviais. Esta lista é dividida em 

“Elementos Hidráulicos”, dos quais fazem parte os PVs e condutos, e “Elementos 

Hidrológicos”, que compreendem as áreas de contribuição e as precipitações.  Após a inserção 

ou exclusão de uma dessas unidades, a treeview é automaticamente atualizada e os atributos 

do mesmo podem ser acessados pelo usuário, através dessa lista. Além disso, o usuário pode 

inclusive utilizar o botão “Selec. Elemento” (localizado na parte inferior da janela) para 

acessar tais informações, simplesmente selecionando, conforme o próprio nome indica, o 

elemento de interesse a partir do ambiente gráfico do Model Space. 

Para cada um dos elementos do sistema existe uma janela específica que permite a 

visualização e a modificação de suas propriedades. No caso da janela precipitação (a qual será 

intitulada como chuva de projeto), o usuário pode inserir todos os parâmetros necessários para 

a determinação de sua intensidade e gerar curvas IDF para o período válido entre 2 e 10 anos 
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de tempo de retorno (Figura 14). Existe também a possibilidade de criar diversas chuvas de 

projeto, variando os coeficientes (a, b, c, d), duração e tempo de retorno. 

 

Figura 14 – Janela de propriedades da precipitação. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A janela de propriedades de um determinado PV fornece as informações das 

coordenadas associadas à sua localização pontual, as quais variam automaticamente no 

momento em que o usuário modifica a posição deste PV. A janela de atributos permite a 

inserção das cotas do terreno e de fundo, propriedades de maior relevância para este 

componente e que fornecem ao mesmo tempo a profundidade do mesmo.  

A janela de propriedades referente a uma área de contribuição fornece o valor da área 

propriamente dita (m²), a qual varia automaticamente na medida em que o usuário modifica a 

posição dos vértices do polígono correspondente. Nesta janela pode ser especificado o PV que 

irá receber a contribuição da vazão superficial gerada (PV de descarga), através de seleção 

efetuada no ambiente gráfico do AutoCAD®. Além disso, é permitida a alteração do 

coeficiente de escoamento superficial e do tempo de entrada (Tc inicial) no PV de descarga, 

bem como da chuva de projeto associada a esta área de contribuição. Salienta-se que a 
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modificação da chuva de projeto em uma área de contribuição específica irá interferir nas 

demais áreas no sistema, uma vez que sua distribuição espacial deve ser uniforme dentro dos 

limites de projeto estabelecidos. 

A interface desenvolvida para ambos os elementos citados acima pode ser visualizada 

na Figura 15. 

 

Figura 15 – Janelas de atributos dos PVs e áreas de contribuição. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A janela de propriedades de um conduto é aquela que disponibiliza o maior número de 

atributos, sendo, por este motivo, separada em duas abas de visualização. De forma 

semelhante aos elementos anteriores, no momento em que o usuário modifica a linha que 

representa o trecho, o comprimento e as declividades (tubulação e terreno) deste são ao 

mesmo tempo atualizados via processamento CAD. Além disso, a cota de fundo a montante 

do trecho é vinculada à cota de fundo do PV de montante; já a cota de fundo de jusante não 

necessariamente coincide com a cota de fundo do PV de jusante, podendo caracterizar a 

presença de um degrau, por exemplo. Por este motivo, a cota de fundo a jusante pode ser 

alterada pelo usuário, nesta mesma janela. As informações da geometria do trecho em questão 

são relacionadas a uma tabela distinta, a qual será discutida posteriormente. 

Na aba de resultados, após a devida simulação hidráulica, são apresentadas as 

principais variáveis de cálculo do sistema. Estas variáveis compreendem as velocidades e 

vazões de projeto (situação para y/D calculado) e máximas (y/D = 0,82 e 0,93, para v e Q, 
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respectivamente), bem como o enchimento do tubo através de um desenho esquemático, o 

qual representa a lâmina líquida no interior da tubulação. 

Figura 16 – Janela de atributos dos condutos, sendo apresentadas as duas abas de informações. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Em relação à geometria dos condutos, existe uma tabela na qual é possível adicionar 

vários diâmetros diferentes (Figura 17), conforme a necessidade do usuário. Esta tabela é 

particularmente importante para o procedimento automático de dimensionamento, onde é 

possível marcar quais dos diâmetros presentes na lista podem ser utilizados para a seleção. A 

disposição dos diâmetros nesta tabela pode ser feita aleatoriamente, dado que uma rotina 

específica possui a função de classificar os mesmos em ordem crescente. 
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Figura 17 – Tabela com informações relacionadas à geometria dos condutos. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

De maneira a apresentar as informações de todos os elementos presentes em um 

determinado sistema de galerias pluviais, de uma forma geral, foi elaborada uma tabela 

resumo cujo acesso é feito através dos botões na porção inferior da janela principal do 

IPHDren (Figura 18). As primeiras duas abas dessa tabela referem-se, respectivamente, às 

propriedades gerais e aos resultados dos cálculos da simulação hidráulica, em função de cada 

um dos condutos do sistema; já uma terceira aba foi incluída para apresentar os atributos de 

todas as áreas de contribuição, indicando todos os PVs para os quais estas áreas conduzem as 

vazões de descarga. Sendo assim, é possível visualizar as informações tanto individualmente 

através das janelas de propriedades, como de forma global por meio da tabela resumo, a 

critério do usuário.  

 

Figura 18 – Tabela resumo dos elementos presentes no sistema, com destaque para a aba de propriedades gerais. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Por fim, existe uma janela específica (Figura 19) para simulação hidráulica na qual se 

pode optar por duas funcionalidades principais, sendo estas definidas pelos procedimentos de 

“apenas simulação” e “dimensionamento automático”. No primeiro caso, o IPHDren realiza 

parcialmente as etapas de cálculo, sendo possível apenas determinar os parâmetros hidráulicos 

da rede através da inserção de todas as informações requeridas para tal finalidade, ou seja, 

incluindo os diâmetros e as cotas de fundo dos condutos. Já no segundo caso, o procedimento 

compreende todas as etapas do algoritmo de cálculo da ferramenta computacional, resultando 

na seleção dos diâmetros e no posicionamento dos condutos a partir de critérios de restrição 

previamente estabelecidos.  

Conforme mencionado no capítulo anterior, tais critérios de restrição compreendem 

limites para recobrimento, lâmina líquida (y/D), velocidade e declividade das tubulações. 

Além disso, para o dimensionamento automático, o usuário tem a opção de forçar ou não a 

utilização da declividade econômica para os trechos presentes no sistema. Ressalta-se que o 

tempo inicial de entrada no sistema também deve ser definido para este procedimento, o qual 

será adotado para todas as áreas de contribuição pluvial. 

 

Figura 19 – Janela de simulação hidráulica e dimensionamento da rede pluvial. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Por fim, apresenta-se uma visão geral do ambiente de trabalho através da Figura 20, na 

qual é possível identificar a janela principal do IPHDren e a representação gráfica do layout 

gerado pela montagem do sistema de galerias pluviais. 
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Figura 20 – Representação gráfica das unidades do sistema de microdrenagem urbana, em ambiente CAD 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

4.2 EXEMPLOS DE APLICAÇÃO  

 

Este subcapítulo visa demonstrar a aplicabilidade da ferramenta desenvolvida através 

de duas situações distintas, sendo um projeto extraído da literatura e outro elaborado por uma 

empresa. Para ambos os projetos, será feita a seguinte demonstração: uma primeira 

abordagem mostrando os resultados obtidos através da entrada de informações originais, ou 

seja, das cotas de fundo e diâmetro dos condutos já consagrados nos referidos projetos e; uma 

segunda verificação com base nos procedimentos automáticos de dimensionamento do 

IPHDren, com e sem a utilização do método de forçar a declividade econômica nos condutos 

do sistema.  

 

4.2.1 Exemplo de Projeto Retirado da Literatura 

 

O projeto selecionado a partir da literatura é proveniente do exemplo 3.5 da página 99 

de Bidone e Tucci (1995), o qual consiste em uma rede de pluviais hipotética composta por 22 

trechos e 23 poços de visita. O coeficiente de escoamento superficial adotado nas áreas de 
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contribuição do sistema, unanimemente, era de 0,6, sendo a duração da precipitação de 10 

minutos para um período de retorno de 10 anos.  

Conforme descrito pelos autores, as informações utilizadas para o cálculo da 

intensidade de chuva são provenientes do posto da cidade de Alegrete, cujos dados podem ser 

visualizados em CETESB (1986). Contudo, tais informações estão dispostas em intensidades 

de chuva tabeladas para diferentes durações e tempos de retorno, fato pelo qual foi realizado 

um ajuste para os coeficientes da equação IDF, resultando nos seguintes valores: a = 500, b = 

0,0369, c = -1,337 e d = 0,4696. Vale ressaltar que estes coeficientes são válidos apenas para 

os valores de Tr e Tc adotados no exemplo didático apresentado, no qual se buscou uma 

aproximação adequada para uma breve comparação de resultados. 

A Figura 21 mostra um croqui esquemático do projeto extraído da literatura, o qual 

indica o posicionamento das galerias de drenagem e respectivos PVs de montante e jusante. O 

sistema é definido por um layout regular tanto em termos de vias de tráfego como de 

topografia, tornando simples a representação do mesmo no ambiente de trabalho do IPHDren. 

 

Figura 21 – Projeto hipotético de um sistema de galerias pluviais.  

 

Fonte: Bidone e Tucci (1995, p. 99). 
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Salienta-se que, embora o sistema destacado no croqui esquemático compreenda um 

maior número de trechos, somente foram apresentadas as informações dos condutos a 

montante do PV-12, conforme identificado na planilha de dimensionamento fornecida por 

Bidone e Tucci (1995). Os critérios de restrição utilizados para o teste da ferramenta 

computacional foram: recobrimentomin = 1,0 m; Imin = 0,002; Imax = 0,015; y/Dmax = 85% e; 

Vmax = 3,5m/s. O coeficiente de rugosidade de Manning adotado neste exemplo era de 0,013. 

Os dados referentes aos parâmetros de vazão, y/D e velocidade da água oriundos tanto 

da planilha original do exemplo didático como da tabela resumo do IPHDren podem ser 

visualizados na Tabela 6, sendo também apresentados os resultados do dimensionamento 

automático através da Tabela 7. 

 

Tabela 6 – Resultados de Q, y/D e V obtidos pelo exemplo didático e pelo sistema IPHDren, a partir da utilização 

dos dados originais. 

Trecho 
L 

(m) 

Cota Terr. 

(m) 
Área (ha) Diam. 

(mm) 

Vazão (L/s) y/D (%) Vel. Água (m/s) 

Mont. Jus. Trecho Acum. Proj. IPHDren Proj. IPHDren Proj. IPHDren 

1 – 2 50 99,5 98,8 0,30 0,30 300 98,8 98,7 71,6 71,7 1,82 1,82 

2 – 3 40 98,8 98,5 0,27 0,57 400 184,4 183,1 81,1 80,5 1,69 1,69 

3 – 5 40 98,5 98,0 0,05 0,62 400 197,5 195,2 71,9 71,2 2,04 2,04 

4 – 5 50 98,6 98,0 0,30 0,3 300 98,8 98,7 76,5 76,5 1,7 1,7 

5 – 6 40 98,0 97,4 0,25 1,17 500 371,2 362,6 67,9 66,7 2,62 2,61 

6 – 8 40 97,4 96,8 0,05 1,22 500 379,7 373,6 69 68,2 2,63 2,62 

7 – 8 50 97,4 96,8 0,30 0,3 300 98,8 98,7 76,5 76,5 1,7 1,7 

8 – 9 40 96,8 96,4 0,25 1,77 600 545,2 535,7 73,4 72,3 2,45 2,45 

9 – 11 40 96,4 96,0 0,05 1,82 600 554,4 544,2 74,4 73,2 2,46 2,45 

10 – 11 50 96,5 96,0 0,30 0,3 300 98,8 98,7 84,1 84 1,56 1,56 

11 – 12 50 96,0 95,5 0,25 2,37 600 713,8 700,3 77,8 76,4 3,03 3,02 

 

Tabela 7 – Resultados do dimensionamento das tubulações, obtidos através da planilha original e da utilização 

sistema IPHDren. 

Trecho 

Decliv. 

Terreno 

(m/m) 

Decliv. Tubo (m/m) Diâmetro (mm) Recobrimento (m) 

(1) (2) (3) (1) (2) (3) 
(1) (2) (3) 

Mont. Jus. Mont. Jus. Mont. Jus. 

1 – 2 0,014 0,014 0,014 0,014 300 300 300 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

2 – 3 0,008 0,008 0,007 0,008 400 400 400 1,00 1,02 1,01 1,00 1,00 1,00 

3 – 5 0,013 0,012 0,013 0,013 400 400 400 1,02 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

4 – 5 0,012 0,012 0,012 0,012 300 300 300 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
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Trecho 

Decliv. 

Terreno 

(m/m) 

Decliv. Tubo (m/m) Diâmetro (mm) Recobrimento (m) 

(1) (2) (3) (1) (2) (3) 
(1) (2) (3) 

Mont. Jus. Mont. Jus. Mont. Jus. 

5 – 6 0,015 0,015 0,009 0,015 500 500 500 1,00 1,00 1,25 1,00 1,00 1,00 

6 – 8 0,015 0,015 0,015 0,015 500 500 500 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

7 – 8 0,012 0,012 0,012 0,012 300 300 300 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

8 – 9 0,010 0,010 0,007 0,010 600 600 600 1,00 1,00 1,12 1,00 1,00 1,00 

9 – 11 0,010 0,010 0,010 0,010 600 600 600 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

10 – 11 0,010 0,010 0,010 0,010 300 300 300 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

11 – 12 0,010 0,015 0,012 0,010 600 600 800 1,00 1,25 1,00 1,11 1,00 1,00 

(1) Resultados obtidos por Bidone e Tucci (1995); (2) Resultados obtidos pelo IPHDren, sem forçar a 

declividade econômica e; (3) Resultados obtidos pelo IPHDren, utilizando a opção de forçar a declividade 

econômica em cada um dos trechos do sistema. 

 

É possível verificar que os valores de vazão, y/D e velocidade de ambos os processos 

de cálculo foram semelhantes em todos os trechos do sistema, demonstrando uma boa 

funcionalidade em termos de resultados hidráulicos. As pequenas diferenças de vazão 

evidenciadas devem-se ao ajuste de coeficientes da equação IDF, uma vez que as intensidades 

de chuva encontravam-se tabeladas para o posto de Alegrete. 

Observando os resultados obtidos em relação ao dimensionamento das tubulações, 

nota-se novamente uma semelhança entre os dados fornecidos pela planilha original e pelo 

sistema IPHDren. A utilização do dimensionamento automático resultou exatamente nos 

mesmos diâmetros, porém em alguns casos com recobrimentos ligeiramente superiores. 

Contudo, a opção adicional de forçar a declividade econômica ocasionou na seleção de um 

diâmetro maior para o trecho final, embora tenha resultado nos menores recobrimentos 

possíveis acima dos condutos. 

 

4.2.2 Exemplo de Projeto Real 

 

O projeto real utilizado para demonstração do IPHDren foi desenvolvido por uma 

empresa, cuja elaboração teve como finalidade o dimensionamento de uma série de redes 

pluviais isoladas ao longo de uma avenida de grande porte. Tais redes eram formadas pela 

união de diversos conjuntos (segmentos) de trechos, agregando inclusive algumas galerias 

oriundas do sistema de microdrenagem existente.   
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De maneira a testar as capacidades do IPHDren procurou-se selecionar, conforme as 

informações disponíveis na planilha de dimensionamento, a rede pluvial que apresentasse a 

maior área de contribuição, maior gama de diâmetros e cuja geometria dos condutos fosse 

unicamente circular. De acordo com estes requisitos, optou-se por avaliar uma rede composta 

por 5 segmentos e 23 trechos, atendendo a uma área total de 4,92 ha conforme mostra a 

Figura 22.  

O coeficiente de escoamento superficial adotado nas áreas de contribuição era, 

semelhante ao exemplo didático, de 0,6, sendo a duração da chuva de 3 minutos para um 

período de retorno de 5 anos. A equação IDF utilizada era composta pelos seguintes 

coeficientes: a = 748,342; b = 0,191; c = 10 e; d = 0,803.  

Todavia, nota-se que uma rede existente é incorporada próximo aos PVs iniciais do 

sistema, a qual, conforme a planilha de dimensionamento, relatava um tempo de concentração 

equivalente a 5 minutos. Adotou-se, portanto, o mesmo Tc no trecho a jusante do PV4-3, já 

que o tempo decorrido no trecho a montante do mesmo era inferior a este valor. É importante 

frisar que esta particularidade não acontece na rede existente contribuinte ao PV5-4, uma vez 

que o Tc proveniente do trecho a montante do referido PV é superior àquele adotado na rede 

incremental. 

Figura 22 – Croqui esquemático da rede pluvial selecionada, a partir do projeto desenvolvido pela empresa 

especializada. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Segundo as diretrizes do projeto, a recomendação era para que o traçado das redes 

fosse realizado sob os passeios, sendo o recobrimento mínimo necessário nas tubulações de 

0,5 m. Todavia, nos casos onde foi necessária a passagem sob as vias públicas, admitiu-se a 

possibilidade de adicionar um reforço de concreto na tubulação (envelopamento), quando o 

recobrimento de 1,00 m não fosse atendido.  Os critérios de restrição utilizados para o teste da 

ferramenta computacional, além do recobrimento mínimo indicado, foram: Imin = 0,002; Imax = 

0,015 e 0,006 (para opções de forçar ou não a declividade econômica, respectivamente); 

y/Dmax = 85% e; Vmax = 4,0m/s. Salienta-se que a declividade máxima na segunda opção foi 

reduzida em virtude das características planas identificadas no terreno, visando minimizar a 

ocorrência de profundidades excessivas.  

Para este caso específico, serão apresentados os dados referentes aos parâmetros de 

vazão, área acumulada e tempo de concentração. Embora não sejam mostrados neste exemplo, 

os critérios de velocidade e de lâmina y/D foram atendidos em todas as situações, 

independentemente do método de cálculo para a declividade econômica. Nas Tabelas 8 e 9 

podem ser visualizados, respectivamente, os resultados dos cálculos hidráulicos e do 

dimensionamento, provenientes da planilha original do projeto e da tabela resumo do 

IPHDren. 

 

Tabela 8 – Comparação de Áreas, Vazão e Tc entre os resultados do projeto elaborado por empresa especializada 

e os obtidos pelo sistema IPHDren. 

Trecho 
L 

(m) 

PV Área 

(ha) 

Área Acum. (ha) Vazão (L/s) Tc (min) Dif. 

Vazão Mont. Jus. Proj. IPHDren Proj. IPHDren Proj. IPHDren 

1-1 30,0 PV1-1 PV1-2 0,15 0,15 0,15 32,4 32,4 3,00 3,00 -0,07% 

1-2 17,0 PV1-2 PV5-1 0,10 0,25 0,25 52,9 52,9 3,35 3,35 -0,07% 

2-1 30,0 PV2-1 PV2-2 0,15 0,15 0,15 32,4 32,4 3,00 3,00 -0,07% 

2-2 17,0 PV2-2 PV4-5 0,08 0,23 0,23 48,7 48,6 3,35 3,35 -0,09% 

3-1 30,0 PV3-1 PV3-2 0,15 0,15 0,15 32,4 32,4 3,00 3,00 -0,07% 

3-2 30,0 PV3-2 PV3-3 0,15 0,30 0,30 62,7 62,6 3,57 3,57 -0,08% 

3-3 30,0 PV3-3 PV3-4 0,15 0,45 0,45 91,4 91,4 4,05 4,05 -0,07% 

3-4 28,0 PV3-4 PV3-5 0,15 0,60 0,60 118,9 118,9 4,50 4,49 -0,05% 

3-5 18,5 PV3-5 PV5-2 0,10 0,70 0,70 135,9 135,9 4,88 4,92 0,06% 

4-1 30,0 PV4-1 PV4-2 0,15 0,15 0,15 32,4 32,4 3,00 3,00 -0,07% 

4-2 30,0 PV4-2 PV4-3 0,15 0,30 0,30 62,7 62,7 3,55 3,56 -0,11% 

4-3 30,0 PV4-3 PV4-4 0,95 1,25 1,25 254,6 240,9 4,02 5,00 -5,66% 

4-4 35,0 PV4-4 PV4-5 0,18 1,43 1,43 268,2 269,2 5,53 5,45 0,36% 

4-5 27,0 PV4-5 PV5-1 0,23 1,66 1,83 303,4 335,7 6,04 5,95 9,62% 
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Trecho 
L 

(m) 

PV Área 

(ha) 

Área Acum. (ha) Vazão (L/s) Tc (min) Dif. 

Vazão Mont. Jus. Proj. IPHDren Proj. IPHDren Proj. IPHDren 

5-1 18,5 PV5-1 PV5-2 0,42 2,08 2,08 380,2 374,4 6,04 6,34 -1,56% 

5-2 27,0 PV5-2 PV5-3 0,40 2,48 2,78 449,1 496,9 6,23 6,49 9,63% 

5-3 20,0 PV5-3 PV5-4 0,35 2,83 2,83 505,8 499,6 6,50 6,75 -1,24% 

5-4 17,0 PV5-4 PV5-5 0,69 3,52 3,52 623,3 615,7 6,69 6,94 -1,24% 

5-5 18,0 PV5-5 PV5-6 0,30 3,82 3,82 671,4 663,3 6,84 7,10 -1,23% 

5-6 14,0 PV5-6 PV5-7 0,30 4,12 4,12 718,6 709,9 7,01 7,26 -1,23% 

5-7 21,0 PV5-7 PV5-8 0,35 4,47 4,47 775,1 765,8 7,13 7,38 -1,20% 

5-8 10,0 PV5-8 PV5-9 0,25 4,72 4,72 811,4 801,6 7,32 7,57 -1,22% 

5-9 7,5 PV5-9 PV5-10 0,20 4,92 4,92 842,4 832,3 7,40 7,66 -1,22% 

 

Tabela 9 – Resultados do dimensionamento das tubulações do projeto, obtidos através da planilha original e da 

utilização sistema IPHDren. 

Trecho 
Decliv. 

Terreno 

Decliv. Tubo (m/m) Diâmetro (mm) Recobrimento (m) 

(1) (2) (3) (1) (2) (3) 
(1) (2) (3) 

Mont. Jus. Mont. Jus. Mont. Jus. 

1-1 0,012 0,015 0,006 0,012 300 300 300 0,50 0,60 0,67 0,50 0,50 0,50 

1-2 0,021 0,015 0,006 0,015 300 300 300 0,60 0,51 0,75 0,50 0,59 0,50 

2-1 0,005 0,015 0,005 0,005 300 300 300 0,50 1,10 0,50 0,50 0,50 0,50 

2-2 0,029 0,015 0,006 0,015 300 300 300 0,80 0,86 0,89 0,50 0,74 0,50 

3-1 0,002 0,004 0,002 0,002 300 300 300 0,50 0,57 0,50 0,50 0,50 0,50 

3-2 0,003 0,004 0,004 0,003 400 300 400 0,57 0,59 0,50 0,52 0,50 0,50 

3-3 0,003 0,004 0,002 0,003 500 400 400 0,59 0,61 0,54 0,50 0,50 0,50 

3-4 0,005 0,004 0,005 0,005 500 400 400 0,61 0,57 0,50 0,50 0,50 0,50 

3-5 0,003 0,004 0,004 0,003 500 400 500 0,57 0,60 0,50 0,52 0,50 0,50 

4-1 0,003 0,004 0,003 0,003 400 300 300 0,50 0,54 0,50 0,50 0,50 0,50 

4-2 0,002 0,005 0,004 0,002 400 300 400 0,54 0,62 0,50 0,57 0,50 0,51 

4-3 0,005 0,002 0,005 0,005 800 500 500 0,65 0,56 0,57 0,57 0,51 0,51 

4-4 0,007 0,002 0,006 0,007 800 500 500 0,56 0,39 0,57 0,54 0,51 0,51 

4-5 -0,003 0,002 0,003 0,002 800 600 800 0,39 0,53 0,54 0,71 0,51 0,65 

5-1 0,000 0,004 0,004 0,002 800 600 800 0,53 0,60 0,71 0,77 0,65 0,68 

5-2 0,000 0,004 0,002 0,002 800 800 800 0,60 0,71 0,77 0,82 0,68 0,73 

5-3 0,000 0,004 0,002 0,002 800 800 800 0,71 0,79 0,82 0,86 0,73 0,77 

5-4 0,000 0,004 0,002 0,002 800 800 1000 0,79 0,86 0,86 0,89 0,77 0,80 

5-5 0,000 0,004 0,002 0,002 800 800 1000 0,86 0,93 0,89 0,93 0,80 0,84 

5-6 0,000 0,004 0,003 0,002 800 800 1000 0,93 0,99 0,93 0,97 0,84 0,87 

5-7 0,003 0,004 0,003 0,003 800 800 1000 0,99 1,00 0,97 0,97 0,87 0,87 

5-8 0,003 0,004 0,003 0,003 1000 800 1000 1,00 1,01 0,97 0,97 0,87 0,87 
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Trecho 
Decliv. 

Terreno 

Decliv. Tubo (m/m) Diâmetro (mm) Recobrimento (m) 

(1) (2) (3) (1) (2) (3) 
(1) (2) (3) 

Mont. Jus. Mont. Jus. Mont. Jus. 

5-9 0,004 0,004 0,004 0,004 1000 800 1000 1,01 1,01 0,97 0,97 0,87 0,87 

(1) Resultados obtidos na planilha original do projeto; (2) Resultados obtidos pelo IPHDren, sem forçar a 

declividade econômica e; (3) Resultados obtidos pelo IPHDren, utilizando a opção de forçar a declividade 

econômica em cada um dos trechos do sistema. 

 

Embora os valores obtidos em ambos os processos de cálculo foram aproximados na 

maioria dos trechos, identifica-se que as maiores diferenças de vazão ocorrem principalmente 

nos PVs que recebem mais de um trecho de contribuição. Esta variação pode ser ocasionada 

devido a inconsistências no somatório de áreas, como pode ser verificado no trecho 5-2 da 

planilha original; neste caso, deveria haver um incremento de 0,7 ha em função da área total 

acumulada ao longo do segmento 3, fato este que não aconteceu.  

Analisando as informações obtidas em relação ao dimensionamento dos condutos 

identificou-se que, apesar de pouco expressivas, houveram variações desfavoráveis de no 

máximo 0,18 m em relação aos recobrimentos registrados na planilha original, para a opção 

de não forçar a declividade econômica. No que se refere aos diâmetros selecionados, 

verificou-se que os maiores valores se concentraram nos trechos finais da rede, resultando em 

4 condutos com diâmetro superior ao projetado, especificamente para o dimensionamento 

baseado no procedimento de forçar a declividade econômica. 

Apesar disso, o IPHDren demonstrou bons resultados para o projeto real elaborado 

pela empresa, especialmente se estes forem analisados de maneira global. A Tabela 10 mostra 

um resumo da análise comparativa entre os resultados obtidos e os valores originais da 

planilha de dimensionamento, de acordo com a opção de declividade adotada e do parâmetro 

analisado. 

 

Tabela 10 – Análise comparativa entre os resultados obtidos pela utilização sistema IPHDren e os resultados da 

planilha original de cálculo. 

Situação / Parâmetro 

Não forçar I econômica Forçar I econômica 

Recobrimento 
Diâmetro 

Recobrimento 
Diâmetro 

Mont. Jus. Mont. Jus. 

% dos trechos com o parâmetro menor do 

que o projeto original 

(situação favorável) 

33% 56% 44% 56% 70% 19% 
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Situação / Parâmetro 

Não forçar I econômica Forçar I econômica 

Recobrimento 
Diâmetro 

Recobrimento 
Diâmetro 

Mont. Jus. Mont. Jus. 

% dos trechos com o parâmetro igual ao 

do projeto original 
30% 18% 56% 29% 15% 65% 

% dos trechos com parâmetro maior do 

que o projeto original 

(situação desfavorável) 

37% 26% 0% 15% 15% 15% 

Total  100% 100% 100% 100% 100% 100% 

 

Através das informações da Tabela 10 é possível observar que a opção de não forçar a 

declividade econômica apresentou uma melhoria em 44% dos trechos para o caso específico 

da seleção de diâmetros, sendo que nenhum destes excedeu o diâmetro previamente 

estabelecido na planilha de cálculo. No que se refere aos recobrimentos sobre as tubulações, a 

situação desfavorável (global) foi evidenciada apenas para a situação de montante dos trechos, 

onde se identificou uma perda de desempenho em 37% com relação aos 33% de melhorias 

nos mesmos. É importante salientar que nos trechos 4-4 e 4-5 do projeto analisado foram 

adotados recobrimentos de 0,39 m, o que influenciou em grande parte nas profundidades dos 

trechos a jusante destes.  

Para a opção de forçar a declividade econômica, todos os parâmetros verificados 

ofereceram um desempenho teórico global superior aos valores da planilha original, obtendo-

se bons resultados no que tange ao recobrimento de solo. No entanto, os diâmetros 

selecionados foram adequados apenas nos trechos a montante do 5º segmento. 

Por fim, ressalta-se uma peculiaridade dos processos de cálculo integrados à 

ferramenta computacional desenvolvida: apesar da opção de forçar a declividade econômica 

fornecer, de uma maneira geral, menores recobrimentos de solo, esta tende a aumentar os 

diâmetros dos condutos; em contrapartida, o dimensionamento sem o uso desta opção resulta 

em diâmetros menores pelo fato de haver um maior gama de declividades possíveis, porém 

acarreta em maiores recobrimentos de solo sobre as tubulações.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

 

O presente trabalho teve como objetivo o desenvolvimento de uma ferramenta 

computacional para suporte a projetos de galerias pluviais, integrando processamento CAD, 

entrada de dados, dimensionamento e visualização de resultados em um único ambiente de 

trabalho.  Desta maneira, espera-se que a utilização de tal ferramenta promova a minimização 

de erros relacionados à extensa troca de informações entre plantas digitalizadas e planilhas 

eletrônicas, além de ampliar a interação do usuário com o sistema de drenagem por ele 

proposto. 

Para a elaboração da ferramenta intitulada como IPHDren, desenvolvida em 

linguagem VB.NET e integrada ao software AutoCAD®, definiu-se algumas hipóteses de 

utilização visando facilitar a construção de sua estrutura; torna-se estabelecido, desta maneira, 

um ponto de partida que possibilita futuras complementações e melhorias em seu 

funcionamento. Foram apresentadas, também, as etapas sequenciais necessárias ao 

dimensionamento das galerias, bem como o fluxograma responsável pelo procedimento 

automático desenvolvido para a ferramenta computacional. 

Posteriormente, optou-se por descrever alguns princípios importantes da programação 

orientada a objetos, através da lógica organizacional interna elaborada para representar o 

sistema proposto. A explicitação de tal metodologia mostra-se interessante pela sua 

capacidade de idealizar outros trabalhos de áreas afins, a exemplo de sistemas de 

abastecimento de água e esgoto sanitário, os quais podem ser criados a partir da seleção e 

união de elementos específicos cujos processos de cálculo são de natureza hidráulica. 

 Em nível de usuário, foi apresentado o ambiente de trabalho do IPHDren, 

demonstrando as interfaces gráficas que o compõem e a maneira como os dados de entrada e a 

visualização de resultados podem ser manuseados, em relação a cada um dos elementos 

presentes no sistema considerado.  De maneira geral, a interface da ferramenta proposta 

mostrou-se de adequada para as funções designadas, principalmente pelo fato de que todas as 

etapas ocorrem no mesmo ambiente de trabalho; um ponto positivo é a não necessidade de 

gerar arquivos de saída para efetuar os cálculos, a não ser quando se deseja salvar o projeto 

elaborado.  

Por fim, foi demonstrada a aplicação da ferramenta computacional através de dois 

projetos distintos, sendo um exemplo hipotético extraído da literatura e outro elaborado por 
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uma empresa especializada. Na finalidade de avaliar o desempenho do IPHDren, buscou-se 

analisar os resultados tanto através de uma simples etapa de simulação, utilizando os dados 

originais da planilha de cálculo, como através dos procedimentos de dimensionamento 

automático, verificando-se que a ferramenta supracitada teve boas atuações em ambos os 

projetos devido à pequena variação nos resultados obtidos. Ainda, foi possível identificar um 

balanço entre os valores de recobrimento de solo e diâmetros da tubulação, dependendo da 

opção utilizada para a declividade econômica. 

Além disso, foram evidenciadas algumas inconsistências no somatório de áreas no 

projeto real, o que é um fato comum dado o volume das informações que devem ser coletadas 

e inseridas nas planilhas de dimensionamento; tais inconsistências foram facilmente 

visualizadas fazendo-se o uso do produto deste trabalho.  

Entretanto, cabe ressaltar que, embora aparentemente o IPHDren tenha se mostrado 

apto a auxiliar na configuração do sistema de galerias pluviais, assim como qualquer software 

do gênero, este nunca deve substituir o bom senso e experiência do projetista, dado que tal 

ferramenta nunca lidará com todas as particularidades existentes na situação real vivenciada 

na prática de engenharia. Não obstante, o IPHDren pode atuar como uma ferramenta de 

ensino em nível acadêmico, visando explorar tanto as suas potencialidades como as 

dificuldades de resolução de problemas existentes na área de microdrenagem urbana.  

Um aspecto negativo a ser destacado é o fato de que softwares como o AutoCAD são 

constantemente atualizados e sofrem alterações a nível de código ao longo dos anos, o que 

pode levar a uma necessidade de manutenção na ferramenta computacional para garantir a 

compatibilidade entre os sistemas. 

As recomendações a serem feitas para este trabalho podem ser elencadas através da 

resolução das principais limitações do IPHDren, as quais compreendem as seguintes 

características: não realização de cálculos de linha de energia para determinação de pontos de 

alagamento nos PVs; admite apenas a utilização de geometrias circulares para as tubulações; 

admite apenas a utilização de equações IDF para obtenção da precipitação e; não admite a 

representação e o cálculo da capacidade de sarjetas e bocas-de-lobo. Soma-se a estas 

limitações a impossibilidade de se estabelecer cotas de fundo fixas em trechos de interesse, no 

momento em que se faz o uso do dimensionamento automático.  

Ainda, é possível citar outras ações que poderiam ampliar as funcionalidades da 

ferramenta computacional, como possibilitar a interoperabilidade com outros softwares de 
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maior complexidade para análise das condições de escoamento (SWMM, por exemplo) além 

da integração com softwares SIG, o que viria a permitir a articulação com outras áreas do 

saneamento e infraestrutura em geral, além de promover ações voltadas ao planejamento 

urbano.   
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ANEXO A - Relação entre y/D e FH para canais circulares 

y/D FH y/D FH y/D FH 

0,01 0,0001 0,35 0,0819 0,69 0,2560 

0,02 0,0002 0,36 0,0864 0,70 0,2609 

0,03 0,0005 0,37 0,0909 0,71 0,2658 

0,04 0,0009 0,38 0,0956 0,72 0,2705 

0,05 0,0015 0,39 0,1003 0,73 0,2752 

0,06 0,0022 0,40 0,1050 0,74 0,2797 

0,07 0,0031 0,41 0,1099 0,75 0,2842 

0,08 0,0041 0,42 0,1148 0,76 0,2885 

0,09 0,0052 0,43 0,1197 0,77 0,2928 

0,10 0,0065 0,44 0,1247 0,78 0,2969 

0,11 0,0079 0,45 0,1298 0,79 0,3008 

0,12 0,0095 0,46 0,1349 0,80 0,3046 

0,13 0,0113 0,47 0,1401 0,81 0,3083 

0,14 0,0131 0,48 0,1453 0,82 0,3118 

0,15 0,0151 0,49 0,1505 0,83 0,3151 

0,16 0,0173 0,50 0,1558 0,84 0,3182 

0,17 0,0196 0,51 0,1611 0,85 0,3211 

0,18 0,0220 0,52 0,1665 0,86 0,3238 

0,19 0,0246 0,53 0,1718 0,87 0,3263 

0,20 0,0273 0,54 0,1772 0,88 0,3285 

0,21 0,0301 0,55 0,1825 0,89 0,3305 

0,22 0,0331 0,56 0,1879 0,90 0,3322 

0,23 0,0362 0,57 0,1933 0,91 0,3335 

0,24 0,0394 0,58 0,1987 0,92 0,3345 

0,25 0,0427 0,59 0,2040 0,93 0,3351 

0,26 0,0461 0,60 0,2094 0,94 0,3352 

0,27 0,0497 0,61 0,2147 0,95 0,3349 

0,28 0,0534 0,62 0,2200 0,96 0,3339 

0,29 0,0571 0,63 0,2253 0,97 0,3221 

0,30 0,0610 0,64 0,2305 0,98 0,3293 

0,31 0,0650 0,65 0,2357 0,99 0,3247 

0,32 0,0691 0,66 0,2409 1,00 0,3116 

0,33 0,0733 0,67 0,2460     

0,34 0,0776 0,68 0,2510     

Fonte: Adaptado de Azevedo Netto et al (1998, p. 400) 


